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NOTA INTRODUTÓRIA 

O presente Relatório & Contas 2020 reporta-nos o percurso da atividade anual da ANIP, de 

acordo com o delineado em Plano Estratégico 2020-2023 e evidenciado no Plano Anual de 

Atividades de cada estrutura.  

O atual Plano Estratégico, delineado para o quadriénio, 2020-2023, norteará toda a ação da 

ANIP neste período, e a sua conceção enquadrou-se no âmbito do projeto 

"Enraizar", desenvolvido pela ANIP, entre abril e novembro de 2019, co-financiado pelo 

Programa Cidadãos Ativ@s - EEA Grants, através do Eixo 4: Reforçar a Capacidade e 

Sustentabilidade da Sociedade Civil e gerido pela Fundação Calouste Gulbenkian em colaboração 

com a Fundação Bissaya Barreto. Este projeto surgiu com o objetivo de se elaborar um 

diagnóstico de necessidades participativo que permitisse a construção de um plano de 

ação/estratégico da organização, que decorresse das necessidades e prioridades identificadas 

pelos colaboradores e validadas pela direção da ANIP, com o intuito de se obter uma maior 

sustentabilidade e inovação dos serviços. Considerando que todos os colaboradores e membros 

dirigentes participaram na elaboração do diagnóstico de necessidades e identificação das 

prioridades estratégicas, entende-se que o atual Plano Estratégico  é representativo das 

diferentes visões e perspetivas de cada estrutura da ANIP.   Este documento foi  aprovado pela 

Direção em funções, durante o período de vigência do projeto, e foi revisto e aprovado pela 

atual Direção, a 7 de fevereiro de 2020. 

No início de 2020, mais concretamente a 13 de janeiro de 2020, é formalizada a Tomada de 

Posse dos Órgãos Sociais da ANIP, para o quadriénio 2020-2023, com a assinatura do Auto de 

Posse decorrente da Assembleia Geral Eleitoral, realizada a 18 de dezembro de 2019. 

 Os desafios inerentes ao contexto onde a ANIP se insere não sofreram grandes alterações. 

Continuamos a aguardar pela possibilidade de proceder à revisão dos acordos de cooperação 

existentes que acompanhe a tendência de aumento do número de crianças em 

acompanhamento. Acresce que, com a Portaria nº 100/2007, de 7 de maio, o processo de 

celebração ou revisão de acordos de cooperação ficou mais complexo e as exigências legais têm 

condicionado a ANIP neste processo nomeadamente com as questões de titularidade dos 
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edifícios da Creche e do Jardim-de-Infância da ANIP, pertencentes ao Centro Hospitalar e 

Universitário de Coimbra, EPE e cedidos à ANIP através de Protocolo de Exploração desde 

setembro de 2009. Todo este concretizar de resposta às crianças e famílias só tem sido possível 

graças à cooperação existente com os diferentes intervenientes, à partilha de experiências e à 

disseminação de toda a prática diferenciadora que norteia a Intervenção Precoce na Infância 

pelos demais interessados.  

O ano de 2020, fica igualmente marcado pela situação pandémica provocada pela doença 

COVID-19. A 16 de março de 2020, o governo português decreta estado de emergência o que 

levou ao encerramento da Creche e do Jardim-de-Infância e à suspensão de todas as atividades 

presenciais tendo sido imposto a obrigatoriedade de adoção do teletrabalho. Neste sentido, 

todo o funcionamento da ANIP sofreu uma reestruturação do modo assim como o modus 

operandis de todos os colaboradores. Neste contexto, passou-se a privilegiar o recurso aos 

meios telemáticos para responder às necessidades das crianças e das suas família e dos demais 

intervenientes nos diferentes processos.  

E nesta vertente, em âmbito de formação, também tivemos de efetuar as devidas 

adaptações e a partir de junho passamos a desenvolver a formação à distância. Neste sentido, 

constatámos que, ao longo do ano de 2020, continuamos com a tendência de diminuição ao 

nível da participação geral, no que se refere ao número de formandos externos que 

frequentaram as ações de formação e também no número de participantes nas atividades 

formativas/informativas, que não se enquadram no domínio da formação certificada. Ao nível 

das práticas recomendadas em Intervenção Precoce na Infância, a ANIP tem vindo a ser 

solicitada para prestar serviços de formação, de norte a sul do país, e até internacionalmente, o 

que se traduz no reconhecimento externo pela qualidade prestada e pelo impacto que a mesma 

tem no dia-a-dia de quem nos procura.  

No ano em apreço, a ANIP deu continuidade às negociações possíveis com o CHUC, em 

articulação com o Instituto de Segurança Social, com o Centro Distrital de Segurança Social de 

Coimbra, com a Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares – Direção de Serviços da Região 

Centro e com a Câmara Municipal de Coimbra, em relação à situação com a obrigação 

decorrente do Protocolo de Exploração celebrado a 10 de setembro de 2009, entre a ANIP e o 

Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, IP. 
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No ano em análise, a ANIP deu continuidade ao desenvolvimento da abordagem Florescer, 

que nasceu na ANIP enquanto ambição de dar relevo à importância dos contextos naturais no 

desenvolvimento e bem-estar da criança pequena e que pretende ser o mote para a 

sedimentação de uma pedagogia diferenciadora, voltada para o exterior, promovendo o contato 

com a natureza e focada no brincar. Também na Creche e no Jardim-de-Infância, todo o trabalho 

teve de ser reinventado e adaptado às circunstâncias atuais. A articulação com as crianças e suas 

famílias, no período de confinamento obrigatório, decorreu de forma remota. 

Este relatório é o espelho de toda a atividade desenvolvida ao longo do ano de 2020, e neste 

ano em particular com menor expressão, mas quem o analisar, poderá seguramente, verificar 

todo o esforço concretizado no sentido de ultrapassar os desafios que nos foram sendo 

impostos e sempre com o objetivo de concretização de a uma gestão equilibrada, com rigor, 

coerência, transparência, ao nunca descurar o seu compromisso. Foi um ano extremamente 

complexo e de difícil gestão, em todas as áreas.  

É de facto responsabilidade e dever da ANIP criar meios de sustentabilidade para que não 

dependa exclusivamente dos acordos protocolados com o Estado. E é com este horizonte que a 

ANIP tem vindo a nortear a sua ação e que em muito tem contribuído a qualidade técnica e o 

empenho de todos os seus colaboradores. Por inerência da pandemia, existiram também 

aspetos positivos, o despoletar do desenvolvimento de formação à distância fez com que a ANIP 

mais facilmente conseguisse captar outras zonas geográficas do país sem que para isso tivesse 

de existir um esforço acrescido por parte dos formandos, com respeito ao tempo de deslocações 

e outras despesas inerentes a este facto. Esta necessidade/preocupação esteve bem presente 

aquando da elaboração do Plano Estratégico 2020-2013, sendo este um instrumento de gestão e 

de comunicação fundamental para toda a organização.  

Pelas crianças, com as famílias, criamos futuro! 
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1. RELATÓRIO DE ATIVIDADES 

1.1 Enquadramento Macro e Setorial 

A ANIP é uma Instituição Particular de Solidariedade Social (IPSS), sob a forma jurídica de 

associação sem fins lucrativos, de duração ilimitada e âmbito nacional, que se rege pelas 

disposições legais aplicáveis. A ANIP tem como objetivo desenvolver, implementar e disseminar 

práticas recomendadas em Intervenção Precoce na Infância para responder às necessidades das 

famílias, profissionais e agentes da comunidade, de forma individualizada e qualificada, com 

vista a promover o desenvolvimento da criança dos 0 aos 6 anos. 

Participação no 
SNIPI: 

Coimbra e 
Aveiro

CAIPDV,

Creche e 

Jardim 
Infância

Plano anual de 
Formação

Univ. Minho

Univ. Porto (FPCE)

Univ. Aveiro

ISPA (Lisboa)

FMH (Lisboa)

Univ. Évora

Univ. Coimbra

Apoio à implementação 
da IP a nível nacional

Apoio a crianças, famílias e 
técnicos em IP Formação Investigação

 

Fig. 1 - As 4 Áreas de Intervenção da ANIP 

A ANIP tem privilegiado o apoio à implementação da Intervenção Precoce a nível nacional e 

neste sentido, além da atual participação direta no SNIPI1 no distrito de Coimbra, a ANIP está 

também diretamente envolvida em 10 concelhos do distrito de Aveiro, servindo de suporte 

 

1 Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância, regulamentado pelo DL 281/09. 
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técnico e jurídico, fornecendo profissionais e apoio administrativo necessários ao 

desenvolvimento dos respetivos planos de ação.  

No apoio a crianças, famílias e técnicos de IP, para além do apoio prestado diretamente ao 

SNIPI nos distritos de Coimbra e de Aveiro, a ANIP tem por objetivo a constituição de um 

conjunto de núcleos especializados de apoio a crianças, famílias e técnicos. Atualmente, 

encontra-se em funcionamento o Centro de Apoio à Intervenção Precoce na Deficiência Visual 

(CAIPDV)2 criado em 2001 e destinado a crianças com Deficiência Visual, associada ou não a 

outras deficiências, em idades precoces (0 aos 6 anos) e respetivas famílias e profissionais, 

tendo como área de abrangência os seis distritos da Região Centro (Coimbra, Aveiro, Leiria, 

Viseu, Guarda e Castelo Branco). 

Ao longo do trabalho realizado pela ANIP, na área da Intervenção Precoce, tem sido efetuado 

um levantamento de necessidades das famílias o que nos permitiu constatar a dificuldade de 

integração das crianças nos equipamentos educativos. Assim, indo ao encontro da filosofia da 

ANIP e da Intervenção Precoce em geral, iniciámos, em setembro de 2009, a dinamização de 

uma Creche e de um Jardim de Infância, estabelecimento que pretende ser de todos e para 

todos, inclusivo, e que acolha crianças independentemente das suas condições físicas, 

intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. Licenciada com Autorização Provisória de 

Funcionamento desde que a ANIP assumiu a sua gestão, a estrutura de Creche obteve em 2015 

Acordo de Cooperação com a Segurança Social para 17 utentes e, em 2019, assinou a revisão do 

referido acordo de cooperação passando a abranger 33 crianças. No que se refere ao Jardim-de-

Infância continuamos a aguardar que seja ultrapassada a questão da titularidade do edifício que 

nos permita obter o licenciamento definitivo. Atualmente, o Jardim-de-Infância da ANIP possui 

uma autorização de funcionamento, a título excecional. 

A ANIP, através da sua Creche e do seu Jardim-de-Infância, diferencia-se pela qualidade 

pedagógica que proporciona através da valorização do brincar e da estética, em contexto de 

interior e de exterior, privilegiando o desenvolvimento e o respeito pelos direitos, necessidades 

e interesses das crianças. Almeja que a abordagem Florescer ganhe "raízes" na educação de 

 

2 Inserido na estrutura CAFAP – Centro de Apoio Familiar e Aconselhamento Parental, regulamentada pela Portaria 

n.º 139/2013 de 2 de abril (aguarda revisão). 
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infância em Portugal, constituindo-se como uma opção pedagógica valorizada pelas entidades 

tutelares. Esta abordagem educativa focada no brincar nos espaços exteriores, em contacto com 

a Natureza, tem por base os principais documentos orientadores da Educação de Infância em 

Portugal. Procura-se, assim, que os espaços exteriores sejam o palco preferencial de processos 

de aprendizagem e desenvolvimento significativos para as crianças, potenciando-se assim a 

aquisição de competências fundamentais para uma cidadania ativa e responsável. O projeto 

Serei(a) no Jardim enquadrou-se na abordagem Florescer. Iniciado no ano letivo de 2017/2018, 

pretendeu proporcionar oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento de qualidade para 

as crianças da Creche e do Jardim-de-Infância (CJI) ANIP, pautadas pelo brincar livre e pelo 

contacto com a Natureza. Neste sentido, este projeto contou com a participação de 8 crianças, 

no ano letivo 2017/2018, oriundas dos vários grupos do Jardim de Infância. No ano de 

2018/2019, a segunda edição do projeto contou com a participação de 12 crianças e no ano 

letivo seguinte, ano de 2019/2020, com a participação de 14 crianças. Esta proposta pretendeu 

melhorar as experiências de brincar ao ar livre e foi alvo de monitorização constante pela 

Universidade de Aveiro e, pontualmente, alvo de investigação científica por parte de 

investigadores com interesse nesta matéria. 

A partir do ano letivo 2020/2021, e fruto do sucesso alcançado pelo projeto nos anos anteriores, 

decidiu a Direção da ANIP que o projeto passaria a dar lugar a um grupo de Jardim-de-Infância 

neste contexto. Nestes últimos anos letivos, estes grupos foram formados de forma autónoma e 

as crianças que os constituíam apresentam idades compreendidas entre os três e os seis anos. A 

este grupo é proporcionado o usufruto do Parque de Santa Cruz – Jardim do Sereia - Coimbra, 

cinco dias por semana, em tempo integral, acompanhadas pela respetiva equipa educativa e 

reforçado pelo apoio prestado de mais um recurso, auxiliar de serviços gerais, a tempo parcial.  

No âmbito do Centro de Formação, a ANIP é uma entidade formadora, acreditada pela 

DGERT (Direção Geral do Emprego e das Relações do Trabalho) desde 2011, tendo obtido a sua 

certificação em abril de 2016, em quatro áreas de formação. São elas: serviço de apoio a 

crianças e jovens; trabalho social e orientação; formação de educadores de Infância; terapia e 

reabilitação.  

Nesse sentido e em conformidade com os requisitos da DGERT, a ANIP desenvolve 

igualmente, um plano de formação anual, que tem por base o seu plano estratégico de 

intervenção, a sua missão e visão, bem como o relatório de diagnóstico de necessidades 
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formativas realizado anualmente. Este surge através da análise das necessidades 

formativas/sugestões de formação identificadas no levantamento de necessidades realizado 

aquando a frequência nas ações de formação durante o ano transato, da auscultação realizada 

aos colaboradores da ANIP e da aplicação de um questionário a nível nacional. 

Dando continuidade ao trabalho iniciado em 2019, o Centro de Formação ANIP pode 

acompanhar, no ano de 2020, o encerramento do desenvolvimento da formação planeada em 

Belgrado. A ANIP é reconhecida internacionalmente pela credibilidade daquilo que são as nossas 

páticas recomendadas em intervenção precoce na infância e esta procura visa “beber” todo o 

quadro conceptual desenvolvido em Portugal. 

 

1.1.1 Contexto financeiro, social, ambiental e cultural  

Relativamente ao contexto em que se insere a ANIP, a maioria dos pressupostos dos anos 

anteriores mantêm-se sem alteração. 

A ANIP tem vindo a contribuir para uma definição de normas orientadoras que permita que o 

SNIPI tenha um enquadramento conceptual uniforme, em todas as ELI. De outubro de 2014 a 

março de 2016 esteve em funcionamento o Projeto “Im2 – Intervir mais, intervir melhor”, 

financiado pela Fundação Calouste Gulbenkian (projeto “repescado” das candidaturas ao 

Programa Cidadania Ativa). O Im2 teve como principal objetivo a criação, divulgação e 

disseminação de um Manual de Práticas Recomendadas em IP. Todas as atividades deste 

projeto, cuja entidade promotora foi a ANIP, foram realizadas em parceria com as universidades, 

Pais em Rede e SNIPI. 

O ano de 2016 foi fundamental para a divulgação desse Manual (Práticas Recomendadas 

em Intervenção Precoce na Infância: um Guia para profissionais), que foi publicado no início de 

janeiro de 2016. A realização deste projeto teve bastante impacto no papel que a ANIP assume 

ao nível da disseminação de boas práticas em IP, bem como na homogeneização de práticas ao 

nível das ELI. De facto, com a implementação deste projeto conseguiu-se reafirmar o papel da 

ANIP como entidade de referência ao nível da promoção e disseminação de práticas de 

qualidade em Intervenção Precoce na Infância, envolver e reconhecer mais as Universidades 

portuguesas no papel de supervisão das práticas profissionais e reforçar a importância do 

empowerment e participação das famílias (representadas pela a Associação PeR) no processo de 
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Intervenção Precoce na Infância e na reivindicação dos seus direitos. Para além disto, foram 

evidentes os ganhos diretos para o SNIPI, com a capacitação dos profissionais nos vários níveis 

do sistema, refletindo-se indiretamente em ganhos para as famílias e crianças abrangidas pelo 

SNIPI. De acordo com a opinião de alguns subcomissários do SNIPI «o Projeto Im² será um marco 

na Intervenção Precoce na Infância em Portugal» e «toda a comunidade de Intervenção Precoce 

na Infância é unânime em reconhecer a importância do Im² na qualificação dos profissionais 

alocados ao SNIPI». E como disse um elemento da Comissão Científica «Esta joint venture foi 

uma viragem de página no estado da arte da Intervenção Precoce na Infância em Portugal». 

No entanto, e fruto de uma certa inatividade da própria Coordenação do SNIPI, as propostas 

realizadas pela ANIP para continuidade das ações positivas no âmbito do projeto, 

nomeadamente a constituição de um Órgão Consultivo ao SNIPI e o aperfeiçoamento da 

Supervisão, estão sem resposta desde maio de 2016. Numa lógica de não deixar “cair por terra” 

todo o trabalho desenvolvido, ao longo de 2018, a ANIP teve a possibilidade de retomar este 

assunto junto da vogal do Conselho Diretivo do ISS, Dr.ª Sofia Borges Pereira e da representante 

da Segurança Social na Comissão Nacional do SNIPI, Dr.ª Ana Rita Vilhena. Contudo, o ano de 

2019 não trouxe novos desenvolvimentos provenientes de todos os contatos realizados. Em 

novembro de 2020, a ANIP solicitou um pedido de audiência à nova Presidente do Conselho 

Nacional do SNIPI, Professora Doutora Maria Inês Amaro, com o objetivo de apresentar a ANIP e 

quem a representa, bem como, partilhar algumas das preocupações e dar a conhecer diligências 

que a ANIP tem desenvolvido sempre com o objetivo último de reforçar a qualidade da 

Intervenção Precoce na Infância no nosso país. Este pedido foi atendido e, em 15 de dezembro, 

a Professora Doutora Maria Inês Amaro reuniu, via Teams, com a ANIP.  

Invariavelmente, a implementação da IPI a nível nacional vai sofrendo ciclicamente avanços e 

recuos dependentes da liderança da coordenação responsável e do próprio contexto politico em 

vigor, mas a ANIP mantém iniciativas de continuação de ações do Im2, não deixando esmorecer 

os seus objetivos, promovendo no ano 2017, a segunda edição do GUIA para dar respostas às 

diversas solicitações e a formação da ANIP iniciou alguma reorganização de ações e respetivos 

conteúdos para continuar a dinamizar a utilização deste referencial no âmbito das ELI. Por um 

lado, a ANIP iniciou em 2018 o apoio à Subcomissão do Alentejo com formação em Supervisão 

Reflexiva e, em 2019, mais concretamente em março de 2019, o Centro de Formação ANIP 

desenvolveu o primeiro Curso Intensivo em Intervenção Precoce na Infância: Práticas 

Recomendadas em Intervenção Precoce na Infância, com o objetivo de capacitar os formandos 
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de conhecimentos na área das Práticas Recomendadas em Intervenção Precoce na Infância (IPI), 

e de promover a reflexão dos profissionais que exercem funções no âmbito da IPI sobre as suas 

práticas de modo a garantir uma intervenção precoce de qualidade e eficaz, junto das crianças 

(0-6 anos) e suas famílias, utilizando o Guia “Práticas Recomendadas em Intervenção Precoce na 

Infância: um guia para profissionais” como instrumento de suporte. 

É no final de 2019, mais concretamente em outubro, que é publicado o AVISO Nº POISE-38-

2019-24 para as candidaturas para a TO 3.24 - Qualificação do Sistema Nacional de intervenção 

Precoce na infância (SNIPI). Finalmente, o esperado e anunciado há pelo menos 3 anos pelo 

próprio SNIPI estava a acontecer e, tal como referido pela Dr.ª Ana Rita Vilhena, no XIII 

Congresso Nacional de IPI, realizado pela ANIP, em outubro 2018, estava refletida a aposta na 

formação contínua dos seus profissionais. De imediato, a ANIP iniciou contatos com os seus 

parceiros do Ensino Superior numa perspetiva de se agregarem esforços para a construção de 

orientações comuns através de candidaturas articuladas que respeitem os princípios da IPI e que 

contribuam para o fortalecimento e capacitação da IPI.  Este foi um processo conturbado, com 

ausência de resposta por parte da entidade intermédia do POISE para esta candidatura, o INR – 

Instituto Nacional para a Reabilitação, apesar das várias tentativas de contato que foram 

realizadas ao longo deste período, tanto via email como via telefónica. No decurso destes 

contatos com o INR verificou-se, de forma informal, que a ANIP per si não se pode candidatar 

por não ter enquadramento nos beneficiários elencados no aviso de abertura da candidatura. 

No entanto, através da definição de uma estratégia conjunta que promovesse uma articulação 

coerente entre os seus conteúdos e as práticas recomendadas em IPI, nas diferentes regiões do 

país, os nossos parceiros, reconhecendo o trabalho que a ANIP desenvolve e a importância que 

esta tem na disseminação das Práticas Recomendadas em Intervenção Precoce na Infância, 

promoveram a celebração e revisão de protocolos de cooperação com vista a ANIP poder apoiar 

estas candidaturas e contribuir para a IP em Portugal através do seu saber e da sua experiência 

nesta área.   

O ano de 2020, ao contrário das expetativas que todos tínhamos, não trouxe mais 

desenvolvimentos nesta matéria, embora a reunião com a atual Presidente da CN do SNIPI no 

final do ano trouxesse de novo esperanças para 2021, no que diz respeito ao desenvolvimento 

de ações fundamentais para a IPI, nomeadamente a criação do Conselho Consultivo e a 

qualificação dos profissionais do SNIPI. 
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No que diz respeito à revisão dos Acordos de Cooperação para a Intervenção Precoce e com 

a publicação da Portaria nº 100/2017, de 7 de maio, que criou o Programa de Celebração ou 

Alargamento de Acordos de Cooperação para o Desenvolvimento de Respostas Sociais – 

PROCOOP, a 10 de agosto de 2018, a ANIP apresentou oito candidaturas, no âmbito do 

PROCOOP, para a revisão dos acordos de cooperação e redefinição das suas tipologias (T2 

para T3) para as equipas de Intervenção Precoce na Infância do distrito de Coimbra e do 

distrito de Aveiro. Sem resposta às candidaturas submetidas no ano 2018 e com a publicação do 

Manual de Apoio à Formalização de Pedidos de Demonstração de Interesse para as Respostas e 

Tipologias não Elegíveis no PROCOOP, em 2019, a ANIP volta a submeter as oito candidaturas, 

nos mesmos moldes que as candidaturas realizadas no ano de 2018.  

Em agosto de 2019, e na sequência da priorização e inclusão em Orçamento Programa para o 

ano em curso, o pedido de revisão do acordo atípico para a resposta social de Intervenção 

Precoce, referente ao Equipamento III – Montemor/Condeixa/Soure, é aprovado e são 

solicitados novos dados (candidatura apresentada em 2018). Presentemente, continuamos com 

ausência de resposta relativa à revisão do acordo de cooperação acima referido (PROCOOP – 

1/DI/2018 - PEDIDO Nº 29804) apesar de todos os esforços que temos desenvolvido 

nomeadamente com a entrega de documentação em agosto 2019, decorrente da aprovação, e 

em dezembro de 2019 por solicitação do Centro Distrital de Segurança Social de Coimbra. No 

decurso do ano de 2020, não existiram a possibilidade de apresentação de novas candidaturas 

nem foram comunicadas as decisões das anteriormente submetidas. 

Ao nível do contexto legal da estrutura CAIPDV, a revisão da legislação dos CAFAP’s surgida 

em 2014, continua ainda sem conclusão formal. Foi realizada uma proposta ao ISS, em estreita 

colaboração com o CDSS Coimbra, para que o acordo de cooperação do CAIPDV fosse 

reenquadrado na estrutura Centro de Recursos para a Intervenção Precoce, sem prejuízo para o 

funcionamento e orçamento mensal atribuído do CAIPDV. A documentação foi entregue no mês 

de outubro de 2014, mantendo-se sem resposta oficial, mas no final do ano de 2016 o CDSS de 

Coimbra fez nova proposta de enquadramento do CAIPDV no âmbito de uma nova Portaria (nº 

60/2015 de 2 de março): Centro de Atendimento, Acompanhamento e Reabilitação Social para 

Pessoas com Deficiência e Incapacidade (CAARPD). A ANIP aceitou a proposta de revisão e 

durante o ano de 2017 o CAIPDV organizou os respetivos documentos formais para integrar a 

nova Portaria e esperava-se que a situação ficasse formalmente concluída no ano de 2017. 

Passados três anos, ainda não existiu uma conclusão sobre este processo, pois ainda estamos a 



 

 

Relatório & Contas 2020 

12 

aguardar pela revisão do acordo enquadrada nesta nova tipologia, embora mais uma vez o 

processo fosse reorganizado de raiz pela ANIP durante o ano de 2019 e, em agosto de 2020, foi-

nos novamente solicitada a parte financeira e a qual disponibilizámos no imediato. Até ao final 

do ano 2020, não obtivemos qualquer feedback acerca desta situação, embora da parte da ANIP 

fossem feitos contactos de insistência. 

No âmbito da Portaria nº 100/2017 de 7 de maio, e após termos visto a candidatura, 

apresentada em 2017, para a resposta social de creche, ser indeferida por motivos alheios à 

ANIP, a Direção da ANIP decide em 2018 apresentar nova candidatura, no âmbito do 

PROCOOP, para o alargamento do número de crianças a abranger pelo acordo de cooperação 

na resposta social de Creche. Neste sentido, prevê-se que passemos a ter apoio financeiro para 

33 crianças ao invés das atuais 17. É igualmente em agosto de 2018, por decisão da Direção da 

ANIP e mediante parecer do gabinete jurídico, que a ANIP apresentou impugnação do ato, 

referente à candidatura nº 1519, submetida ao PROCOOP, em junho 2017, no que diz respeito à 

resposta social de creche. Neste sentido, um ano depois, precisamente em agosto de 2019, a 

ANIP receciona a sentença judicial emitida pelo Tribunal Administrativo e Fiscal de Coimbra, 

concordando com os factos expostos pela ANIP e obrigando a que o ISS considere a candidatura 

válida. Assim, em dezembro de 2019, é assinada a revisão do acordo de cooperação para a 

resposta social de creche, passando a abranger 33 crianças, situação que se vem a refletir 

positivamente nos resultados desta estrutura durante o ano de 2020. Com esta decisão, a 

candidatura apresentada em 2018 é arquivada. No ano de 2020, é apresentada ação de 

execução da sentença, relativa à candidatura apresentada em 2017, a requerer os retroativos à 

data da emissão do ato de indeferimento, qual seja, 19/04/2018.  

No âmbito do trabalho desenvolvido pela Creche e tendo em conta as necessidades que se 

têm vindo a evidenciar, tanto pelo número de crianças em lista de espera como pela procura 

constante por parte da comunidade, em abril de 2017 é realizado um pedido de alargamento da 

capacidade para a resposta social atrás mencionada ao CDSS Coimbra. Este visa um aumento de 

18 crianças passando assim a ter uma capacidade total de 60 crianças. A Creche vê este pedido 

deferido em maio do mesmo ano. Todavia, como nesta altura as inscrições para o ano letivo 

2017/2018 já estavam concretizadas, houve um compromisso perante o CDSS Coimbra para 

implementar este alargamento no ano letivo 2018/2019, após a remodelação do espaço exigida. 

E assim, no ano letivo 2018/2019, a Creche viu a sua capacidade aumentada para 60 crianças, 

dividida por quatro salas (Berçário, Sala 1 ano, Sala 2 anos e Sala Mista). Atualmente, com este 
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alargamento da capacidade e com a aprovação da revisão do acordo de cooperação, a Creche 

ainda tem a possibilidade de solicitar nova revisão de acordo de cooperação com o intuito de 

passar a abranger 48 crianças (80% do total da capacidade da resposta social, conforme previsto 

legalmente).  

Reiteramos que o ano de 2020, foi um ano atípico, para toda a sociedade mundial o que 

provocou uma estagnação do desenvolvimento das atividades e ações planeadas. O mundo 

parou e os serviços tiveram de reorganizar para dar resposta ao imediato, não tendo existido 

abertura de concursos para a revisão/celebração de acordos de cooperação. 

 

1.1.2 Enquadramento setorial 

Como instituição dedicada exclusivamente à área da Intervenção Precoce, a ANIP tem como 

missão zelar pela qualidade e eficácia dos serviços prestados às crianças e famílias e pela 

garantia dos seus direitos; apoiar a implementação, estruturação e desenvolvimento da IPI a 

nível nacional; apoiar a capacitação de profissionais, instituições e famílias; a introdução de boas 

práticas através de processos qualificados de acompanhamento e formação (de profissionais e 

famílias); incentivar a investigação e, ainda colaborar com diferentes entidades, públicas e 

privadas, na definição de políticas e medidas nesta área. Ao longo do seu tempo de atividade, a 

ANIP tem desenvolvido uma tradição de articulação com o ensino superior, com o qual mantém 

relações orientadas para a formação e investigação e, na sequência desta articulação, tem 

participado em projetos de investigação que visam o aperfeiçoamento das práticas em IPI, onde 

se destaca o Projeto “Im2: Intervir Mais, Intervir Melhor”. O seu Plano de Formação anual 

constitui um espaço para partilha e aprofundamento das Boas Práticas reconhecidas 

internacionalmente.  

Por tudo isto e pelo trabalho desenvolvido ao longo dos últimos 20 anos, a ANIP é 

perspetivada como uma entidade de referência no domínio da Intervenção Precoce na Infância, 

sendo solicitada por famílias, profissionais e outras instituições de todo o país e estrangeiro, 

nomeadamente para visitas ou para parceria em projetos.  

Todo o trabalho que se perspetivava concretizar foi suspenso com a situação pandémica que 

atualmente vivemos. 
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1.2 Factos Relevantes Ocorridos no Período 

Para a ANIP, o ano de 2020 fica marcado pela pandemia provocada pela doença COVID-19 e, 

consequente, a uma adaptação de todo o trabalho desenvolvido pela ANIP de acordo com as 

exigências legais impostas pelo governo para fazer face a esta situação e como medida 

preventiva de contenção da disseminação do vírus. Assim, os acontecimentos “extra” 

relevantes que influenciam a execução da ANIP em 2020 são os seguintes: 

• Continuidade do trabalho iniciado em 2018, de aproximação da ANIP ao CA dos CHUC, 

para a gestão da CJI ANIP no que se refere à necessidade emergente de regularizar a 

questão da titularidade do edifício; 

• Licenciamento do Jardim de Infância ANIP; 

• Em janeiro de 2020, é apresentado um novo Técnico Oficial de Contas para a ANIP. 

Grande parte do tempo de toda a organização (CAIPDV, IP, Centro de Formação e Serviços 

Administrativos) foi ocupado no desenvolvimento das atividades previstas em plano de 

atividade, com todas as adaptações necessárias, e que contribuíram para manter a qualidade do 

serviço prestado, promovendo a ANIP, para que consiga alcançar uma posição assumida de 

liderança no domínio da IP, e por outro lado, contribuir, ainda que não a curto prazo, para uma 

maior sustentabilidade e visibilidade para a ANIP, enquanto organização especializada em IPI.  

A procura de fontes de financiamento para projetos no âmbito do PE da ANIP permitiu a 

formalização de uma candidatura à Fundação Calouste Gulbenkian, demonstrando o 

envolvimento de todas as estruturas nas atividades ANIP. Esta visa a implementação das ações 

identificadas em Plano Estratégico Organizacional, na área da Gestão Financeira e na área de 

Comunicação e Marketing. Pretende-se, com recurso a serviços de consultoria formativa, para 

apoio à capacitação dos colaboradores da ANIP, e cocriação dos produtos propostos, aumentar 

a solidez e sustentabilidade financeira e a visibilidade externa da ANIP, através de processos de 

Comunicação Interna e Externa, de modo a criar as condições para o aumento do seu 

reconhecimento como entidade de referência em Intervenção Precoce na Infância. Denominada 

de “Enraizar ++” e enquadrada no Eixo 4 – Reforçar a Capacidade e Sustentabilidade da 

Sociedade Civil do Programa Cidadãos Activ@s.  
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1.3 Evolução da Atividade 

No ano de 2020, iniciou-se  o delineado para o presente quadriénio, 2020-2023, e que 

norteará toda a ação da ANIP neste período. De certa forma, pretendeu-se dar continuidade à 

linha estratégica que vinha a ser desenvolvida, mantendo-se a ideia central da visão da ANIP a 

de ser reconhecida como organização líder na criação de valor na Intervenção Precoce na 

Infância. Procurando responder sempre de forma plena à sua missão “Pelas crianças, com as 

famílias, criamos futuro!”, a ANIP definiu a sua ação estratégia em áreas-chave/eixos de 

intervenção, complementares e relacionados entre si: 

• Projetos internos em desenvolvimento: 

o BIA – Bolsa de Ideias ANIP – elaboração, pela microbia, do flyer e brochura para 

divulgação junto de todas as estruturas da ANIP.      

• Submetidas 4 candidaturas  

o Projeto “Enraizar ++”, enquadrada no Eixo 4 – Reforçar a Capacidade e 

Sustentabilidade da Sociedade Civil do Programa Cidadãos Activ@s da Fundação 

Calouste Gulbenkian;  

o Programa “Adaptar Social+”, aquisição de EPI’s necessários para proteção e 

segurança dos trabalhadores contra a COVID-19 

o Programa de Incentivo à normalização empresarial, promoção da manutenção 

do emprego. 

o Estágio Ativar+. 

• Iniciativas de angariação de recursos: 

o Campanha de Consignação IRS 2020 

o Campanha IRC. 

Face ao exposto, remete-se para a leitura atenta aos Relatórios Anuais de Atividades de cada 

estrutura que se encontram disponíveis para consulta e onde consta a informação detalhada 

acerca das especificidades de cada uma. 
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O esquema seguinte sintetiza, em termos quantitativos, as crianças e famílias a quem a ANIP 

deu resposta no ano de 2020, bem como os participantes nas ofertas formativas. Além disso, 

nas respostas itinerantes são também referidos os km’s realizados, indicador do trabalho 

realizado por estas equipas nos contextos naturais das crianças e famílias. É de salientar que 

numa parte do ano de 2020, todas as atividades foram desenvolvidas em exclusivo de forma 

remota, no âmbito do Estado de Emergência, decretado pelo governo, a 18 de março de 2020 e 

de acordo com o estabelecido no Decreto do Presidente da República n.º 14-A/2020, de 18 de 

março. 

Em anexo, podem ser consultadas tabelas com informação mais detalhada de cada uma das 

áreas de intervenção e encontram-se ainda disponíveis os relatórios de atividades de 2020 de 

cada uma das estruturas com a respetiva informação mais detalhada. 

 

• 194 formandos (ano)

• 14 ofertas formativas

• 1 nova formação

Formação

• 103 crianças e famílias acompanhadas

• 19.678 km's

CAIPDV

• 902 crianças e famílias acompanhadas

• 40.573 km's

IP Coimbra

• 637 crianças e famílias acompanhadas

• 25.625 Km's

IP Aveiro

• 58 crianças

Creche

• 60 crianças

Jardim de Infância
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No que diz respeito à Estrutura Centro de Formação, este foi um ano de completos desafios. 

A partir de março, com a suspensão das atividades presenciais e com a incerteza de como iria 

ser o desenvolvimento das ações previstas em Plano Anual, a partir daquele momento, a equipa 

teve de adquirir e aprofundar conhecimentos acerca das plataformas de informação disponíveis 

para dar resposta às necessidades emergentes. Neste sentido, foi a partir de junho, que o 

Centro de Formação retomou o desenvolvimento das ações planeadas, de forma remota.  

No que se refere à estrutura IP Coimbra e também à IP de Aveiro, confrontadas com a 

imposição do distanciamento social, como medida de contenção da pandemia COVID-19, 

também a IPI viu suspensas as atividades presenciais, no período compreendido entre março e 

junho. É de salientar que, apesar dos desafios perante circunstâncias excecionais, as equipas 

mantiveram o apoio às crianças e famílias através do recurso aos meios telemáticos. . Esta 

situação refletiu-se numa diminuição do número de kms habitualmente realizados pelos 

colaboradores. 

A IP Coimbra mantém a tendência de aumento significativo de crianças e famílias em 

acompanhamento tendo por referência o protocolado. No ano de 2020, foram apoiadas menos 

89 crianças. Relativamente à estrutura IP Aveiro, os números apresentados também nos 

mostram uma ligeira diminuição de 15 crianças e famílias em acompanhamento relativamente 

ao ano de 2019. Contudo modo, podemos continuar a afirmar que se mantêm a tendência de 

aumento relativamente ao protocolado.  

No que concerne à atividade do CAIPDV, também existiu uma ligeira diminuição no número 

de crianças acompanhadas (103), sendo este um número flutuante ao longo do ano pelo facto 

de, no seu decorrer, serem sinalizados novos casos (14 – número inferior ao do ano de 2019 – 

35) e, por outro lado, serem efetuados processos de alta do serviço (8 – menos altas que em 

2019 – 14) e transição para o 1º CEB (12 – menos do que no ano de 2019 – 16). No entanto, 

fruto de uma aproximação às novas regras do esperado novo acordo de cooperação, o menor 

número de crianças apoiadas não significa menor acompanhamento, mas sim uma 

restruturação do apoio prestado atualmente em duas modalidades distintas: Atendimento, 

Acompanhamento e Reabilitação Social e Atendimento e Acompanhamento Social previstas no 

novo enquadramento do CAARPD. Mais uma vez, no decurso do ano de 2020, o CAIPDV não viu 

a sua situação resolvida com o Instituto de Segurança Social embora tenha desenvolvido todas 

as diligências solicitadas pela Técnica de Acompanhamento do CDSS de Coimbra. É de referir 
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que também a equipa do CAIPDV se teve de reinventar e adaptar às novas circunstâncias sem 

que nunca perdesse o objetivo de continuar a prestar um serviço de qualidade às crianças e 

famílias que acompanha.  

Quanto à Creche, o número de crianças é idêntico ao do ano anterior como consequência do 

aumento de capacidade, aprovado pelo CDSS de Coimbra, para 60 crianças. No ano de 2020, a 

frequência média foi de 58 crianças, mantendo-se a tendência de procura elevada. Inerente a 

todo o contexto pandémico, no ano de 2020, a creche pode constatar que a maioria das famílias 

optou, enquanto medida preventiva para fazer face à situação, por ficar com as crianças em casa. 

Outro facto que contribuiu para esta situação foi a imposição de obrigatoriedade do regime de 

teletrabalho o que se traduziu num considerável número de inscrições que não foram efetivadas, 

tendo a lista de espera diminuído consideravelmente  (2  –  comparativamente a 2019  – 43). 

Os dados que temos permitiram-nos validar a proposta de aumento de capacidade da 

Creche para 60 crianças, que se concretizou a 21 de dezembro de 2019, através da revisão do 

acordo de cooperação, passando este a abranger 33 crianças ao invés da 17 crianças abrangidas 

até então.  

O Jardim de Infância, no ano de 2020, apresenta um número de frequência de crianças 

muito semelhante ao do ano de 2019, ou seja, 60 crianças (+2 crianças). Importa referir que, 

cada vez mais, é notório que as famílias não optam pela frequência das crianças no Jardim de 

Infância da ANIP pelo facto de não existir acordo de cooperação, situação que se traduz numa 

oferta mais económica para as famílias. 

A 17 de janeiro de 2020, o grupo parlamentar do Bloco de Esquerda, representado pelo 

Deputado Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda, Dr. José Pureza,  visitou a ANIP. Nesta 

visita,  este grupo teve a oportunidade de conhecer do trabalho que é desenvolvido na ANIP e, 

posteriormente, foi partilhada documentação complementar. 

A partir de março de 2020, fruto da situação pandémica, foi inviabilizada a realização e 

participação em outras iniciativas que potenciassem o sucesso e crescimento da ANIP. Face a 

esta situação e a pedido da Ordem dos Psicólogos Portugueses (OPP), a ANIP desenvolveu um 

trabalho conjunto com a OPP e do qual resultou o documento “Intervenção Precoce na Infância 

em fase de desconfinamento (Recomendações para psicólogos e outros profissionais)” 
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que contempla um conjunto de recomendações com o objetivo de orientar/aconselhar os 

profissionais das equipas de intervenção precoce para a nova configuração da sua intervenção. 

1.4 Política de Investimentos 

A gestão da ANIP continua a depender do facto de a maior parte da sua atividade ser 

financiada por organismos estatais. Embora ainda sem aplicação prática, a publicação da 

Portaria nº 293/2013 de 26 de setembro que regula o Programa de Apoio e Qualificação SNIPI, 

continua ainda sem aplicação prática e aguarda-se alguma alteração ao nível da política de 

financiamento para a IPI. Sem indicação, até à data, a Instituição continua a adotar uma política 

de contenção de investimento até clarificação da situação. Por outro lado, o acordo de 

cooperação do ISS para resposta social de Creche foi revisto em 2019, passando a abranger 33 

crianças tendo tido esta situação maior expressão no ano em referência. Esta alteração ainda 

deixa margem para que, numa próxima oportunidade de candidatura, em âmbito PROCOOP, a 

ANIP possa solicitar uma nova revisão deste acordo de cooperação, para mais 15 crianças, 

proveniente do alargamento da capacidade da referida resposta. Deste modo, atingiremos o 

financiamento previsto legalmente, para o teto máximo de 80% do total da capacidade da 

resposta social.  

No ano de 2020, não existiram períodos de candidaturas disponíveis para a realização do 

processo de revisão ou celebração de acordos de cooperação, tendo em conta todo o esforço 

que as entidades públicas e privadas tiveram de efetuar para responder aos desafios que nos 

foram sendo colocados ao longo do ano em virtude da pandemia provocada pela doença COVID-

19. 

 

1.5 Recursos Humanos 

A ANIP mantém o seu quadro de pessoal distribuído pelas várias estruturas. 

Na Creche e no Jardim de Infância continuamos a contar com o apoio de voluntários para a 

dinamização de ateliês específicos embora este apoio tenha sido suspenso com a pandemia 

COVID-19. Decorrentes do estabelecido em Plano de Contingência, no ano de 2020, estas 

atividades não se desenvolveram. Para estas estruturas, no início do ano letivo, pudemos ainda 

contar com o apoio de duas auxiliares de serviços gerais, para fazer face às exigências impostas 
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pela pandemia nomeadamente no que se refere à higienização e desinfeção dos espaços e 

equipamentos (Orientação nº 014/2020 de 21/03/2020 - Infeção por SARS-CoV-2 (COVID-19) - 

Limpeza e desinfeção de superfícies em estabelecimentos de atendimento ao público ou 

similares). 

Pontualmente, verificaram-se substituições de colaboradores em situação de saída da ANIP ou 

em situação de licença de maternidade. Nestes casos, foram sempre garantidas as substituições. 

Importa ressalvar que as estruturas de IPI, com maior incidência na IP Coimbra 

comparativamente com a IP Aveiro, no que diz respeito aos seus recursos humanos, têm vindo a 

apresentar-se cada vez mais deficitárias, na medida em que o número de profissionais nunca foi 

aumentado e não tem acompanhado o aumento substancial de crianças em apoio. Esta 

discrepância já era visível para o acompanhamento de 270 crianças conforme previsto no 

acordo de cooperação estabelecido com o ISS em 2010, sendo atualmente ainda mais realçada 

pelo número de crianças atualmente em apoio (902 crianças), situação verificada na estrutura 

de IP Coimbra. Na IP Aveiro, para o acompanhamento de 240 crianças conforme previsto no 

acordo de cooperação estabelecido com o ISS em 2010, estão atualmente em apoio 637 crianças. 

Estes dados poderão apresentar alguma variação, provocada pelo efeito da pandemia, uma vez 

que, na generalidade, os serviços se tiveram de readaptar a uma nova modalidade de trabalho, 

com recurso aos meios telemáticos. Estes serviços públicos estiveram, durante uma grande 

parte de 2020, inacessíveis e os serviços de saúde totalmente canalizada para dar resposta às 

situações da COVID-19.  

De seguida, apresentamos um quadro com as variações nesta matéria:  

Recursos humanos 2020 2019 2018 2017 2016 2015 

N.º colaboradores no final do 

período 
59 56 54 52 55 50 

Perfil etário 

Menos de 25 

anos 
1 1 3 2 1 0 

Entre 26 e 45 

anos 
42 42 41 42 47 43 

Entre 46 e 65 

anos 
16 13 10 8 7 7 

Mais de 65 

anos 
0 0 0 0 0 0 
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Idade média 

colaboradores 
41,05 39,61 37,85 37,21 35,96 34,86 

Género 
Homens 2 2 1 1 1 1 

Mulheres 57 54 53 51 54 49 

Gastos com os 

colaboradores 

Total 990.643,45 969.774,95 934.850,24 881.286,67 856.261,90 801.093,29 

Média por 

colaborador 
16.790,56 17.317,41 17.312,04 16.947,82 15.568,40 16.021,87 

 

1.6 Situação Patrimonial 

De seguida serão apresentados mapas de pormenor com informação relevante que facilita 

uma melhor compreensão e análise da situação económica e financeira da ANIP. A informação 

legalmente exigível faz parte integrante da demonstração financeira intitulada "Anexo". Porém, 

é apresentada informação complementar, a qual permite uma melhor compreensão das contas 

que ora se apresentam à apreciação e resultam da atividade desenvolvida, no âmbito do plano 

de atividades e orçamento aprovados. 

 

Rendimentos 

As rubricas com maior realce (designadas de grandes rubricas) são as apresentadas no 

quadro abaixo, perfazendo os rendimentos obtidos, no ano de 2020, um total de 1.198.099,79 

euros: 

 

Rendimentos 2020 2019 % Variação 

Prestações de serviços 308 488,00 396 087,68 -22% 

Subsídios, doações e legados à  

exploração 870 635,16 758 454,31 15% 

Outros rendimentos e ganhos 18 976,63 89 610,99 -79% 

Total 1 198 099,79 1 244 152,98 -4% 

 

Os rendimentos de 2020 comparativamente a 2019 registaram uma redução de 46.053 

euros, o que representa um decréscimo de 4%.  

 

Prestações de Serviços 2020 2019 % Variação 

Mensalidades da Creche e Jardim de Infância 286 787,29 346 202,80 -17% 

Quotas e Joias 7 332,78 6 242,81 17% 

Formação 14 367,93 43 642,07 -67% 

Total 308 488,00 396 087,68 -22% 
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Analisando com mais detalhe verifica-se que as prestações de serviços apresentaram uma 

variação negativa substancial de 87.599 euros (-22%). Regista-se o facto que em 2020 os 

rendimentos concretizados apresentam diferenças significativas em relação ao ano anterior 

resultado do impacto e das medidas emergentes implementadas derivadas da Covid-19, apesar 

do equilíbrio conseguido fruto do esforço adicional de maior contenção dos gastos, sem 

comprometer o foco fundamental da prestação do melhor serviço aos clientes / utentes. 

As mensalidades da Creche e Jardim de Infância com um montante de 286.787,29 euros 

apresentam uma redução face ao ano de 2019 de 17%, explicada pela redução global do valor 

das mensalidades no ano letivo de 2020/2021 face a 2019/2020 e ao período de encerramento 

das atividades letivas presenciais por determinação governamental no âmbito das medidas de 

contenção da Covid-19 com reduções das mensalidades cobradas nesse período. 

As quotas dos sócios, com um montante de 7.332,78 euros em 2020, apresentam um desvio 

favorável face ao ano de 2019 de 17%. 

 

A atividade formativa teve um decréscimo significativo em 2020 face ao ano anterior (menos 

67%) em resultado de não se terem realizado formações presenciais face à Covid-19, tendo sido 

ajustado entretanto a realização de formações à distância que proporcionaram ainda assim 

rendimentos nesta rubrica. 

 

Subsídios 2020 2019 % Variação 

ISS, IP - Acordos de Cooperação 804 972,27 752 871,60 7% 

ISS, IP - Covid 19 - Apoio à família e layoff 7 772,28     

IEFP - Incentivo à Normalização 6 350,00     

IEFP - Medidas Emprego 3 624,96 1 464,17 148% 

Inovação Social - Descobrindo o Jardim 25 251,18 3 718,54 579% 

Diversas   400,00 -100% 

EFTA 2 861,39     

Open Society Foundation London 11 832,58     

Adaptar Social 7 970,50     

Total 870 635,16 758 454,31 15% 

 

No ano de 2020 a rubrica de subsídios apresenta um acréscimo de 15% face ao ano de 2019, 

essencialmente em resultado da revisão do acordo de cooperação da creche que permitiu um 
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aumento de cerca de 60 mil euros no ano de 2020. Igualmente no ano de 2020 encontram-se 

registados aos subsídios concedidos no âmbito das medidas da Covid-19, nomeadamente o 

apoio à família, layoff e incentivo à normalização. 

 

Refira-se que nos outros rendimento e ganhos se verifica um diferencial significativo 

resultante das correções a exercícios anteriores assumidas em 2019 na conta 78 do valor das 

rendas creditadas pelo CHUC relativas à utilização do edifício da Creche e Jardim de Infância no 

valor de 61.174,92 euros. 

 

Gastos 

As rubricas de maior relevo são as apresentadas no quadro abaixo, perfazendo os gastos, no 

período em análise, um total de 1.164.167,17 euros, valor praticamente idêntico a 2019. 

 

Gastos 2020 2019 % Variação 

Custo das matérias consumidas - medicamentos 203,67   #DIV/0! 

Fornecimentos e Serviços Externos 154 653,98 148 900,76 4% 

Gastos com o Pessoal 990 643,45 986 904,88 0% 

Gastos de Depreciação e Amortização 17 585,21 20 850,19 -16% 

Perdas por imparidade   858,31 -100% 

Outros gastos e perdas 1 075,43 5 874,10 -82% 

Gastos e perdas de financiamento 5,43 153,40 -96% 

Total 1 164 167,17 1 163 541,64 0% 

 

Situação financeira 

A ANIP não recorre a financiamentos concedidos por entidades bancárias, pelo que o 

endividamento é nulo 

De seguida apresentamos alguns indicadores que permitem medir o desempenho ao nível do 

equilíbrio financeiro, autonomia financeira e liquidez da ANIP no decorrer dos últimos quatro 

anos. 
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Equilíbrio financeiro a curto-prazo 

Este indicador, igualmente conhecido como Liquidez Geral, reflete a capacidade da Entidade 

para pagar dívidas de curto prazo. 

 2020 2019 2018 2017 

Liquidez geral 1,27 0,97 0,57 1,03 

 

Como o indicador é superior a 1, a ANIP apresenta uma situação financeira de curto prazo 

favorável, pois dispõe de ativos facilmente convertíveis em capital (ativos de maior liquidez) em 

valor superior ao valor total das dívidas de curto prazo. Quanto maior o resultado da divisão 

entre Ativo corrente e Passivo corrente, melhor a situação financeira de curto prazo da 

organização. A liquidez geral permite verificar que a ANIP tem disponibilidade para pagar todo o 

seu passivo. Também este indicador superior a 1 representa uma evolução face a 2018 e 2019. 

 

Equilíbrio Financeiro de médio-longo prazo 

A situação de equilíbrio financeiro de médio-longo prazo ocorre quando os capitais 

permanentes (Capitais Próprios + Passivo de Longo Prazo) são iguais ou superiores aos Ativos de 

Longo Prazo.  

Quando esta situação não ocorre, significa que a organização está desequilibrada 

financeiramente por estar a financiar investimentos de médio e longo prazo (ativo não 

corrente), com capitais de curto prazo (passivo correntes). 

 
2020 2019 2018 2017 

Equilíbrio financeiro 1,19 0,98 0,63 1,01 

 

A ANIP apresenta uma situação financeira de médio-longo prazo equilibrada uma vez que o 

indicador apurado de 1,19 é superior a 1. Significa isto, que a organização está a financiar ativos 

de longo prazo com recurso aos Fundos Patrimoniais ou a dívidas de longo prazo e está a 

contribuir diretamente para uma situação de Liquidez Geral favorável. 

 

 

Autonomia Financeira 

A autonomia financeira permite apreciar em que percentagem é que o ativo da Instituição se 

encontra a ser financiado por capitais próprios. Quanto mais elevado for este indicador maior a 
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probabilidade de que os ativos da ANIP consigam, em caso de liquidação, cobrir a totalidade das 

responsabilidades da instituição. Relativamente ao ano de 2020 regista-se neste indicador uma 

melhoria. 

 2020 2019 2018 2017 

Autonomia financeira 63% 61% 42% 64% 

 

A solvabilidade indica-nos a capacidade da organização fazer face a todas as 

responsabilidades assumidas (dívidas a curto, médio e longo prazos). Este indicador evidencia 

assim o grau de independência da organização em relação aos credores. Quanto maior o valor 

desta divisão, maior a independência financeira da organização. No caso concreto registamos 

uma grande subida, o dobro, de autonomia face à situação patrimonial apurada no ano anterior 

o que evidencia uma menor dependência de capitais alheios para financiar a atividade. 

 2020 2019 2018 2017 

Solvabilidade 1,67 1,59 0,74 1,74 

 

Uma vez que o valor do indicador é superior a 1, é possível concluir que a ANIP deixa de ser 

financeiramente dependente uma vez que dispõe de recursos próprios de valor superior ao do 

passivo total contraído. Esta situação deixa de limitar o poder negocial da ANIP junto de 

financiadores ou fornecedores, quer relativamente à possibilidade de contrair novos créditos, 

quer na negociação dos prazos de pagamento a fornecedores ou terceiros. 

 

1.7 Principais Riscos e Incertezas 

Riscos de regulamentação 

Os riscos de alteração na regulamentação de atribuição de subsídios, poderão afetar a gestão 

da ANIP na medida em que a maioria das suas atividades são financiadas por organismos 

estatais. 

 

Riscos financeiros 

O risco de liquidez está dependente da alteração da regulamentação das IP, designadamente 

no que respeita à contratação de novos técnicos o que a verificar-se, exigiria esforço financeiro 

maior se não acompanhado do correspondente subsídio da Segurança Social. Outro aspeto não 
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menos importante a ter em conta são as rendas CHUC que caso voltem a ser debitadas, irão 

contribuir fortemente para o desequilíbrio financeiro da Instituição.  

 

1.8 Situação Contributiva e Fiscal 

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo. 2.º do Decreto-Lei n.º 534/80, de 7 de 

Novembro e artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 411/91, de 17 de Outubro, declara-se que a ANIP não 

tem dívidas em mora ao Estado, resultantes de liquidação de impostos, nem de contribuições 

para a Segurança Social. 

 

1.9 Factos Relevantes Ocorridos após o termo do Período 

Em 2020 e até à emissão do presente relatório, não ocorreram factos relevantes para 

divulgação. 

 

1.10 Perspetiva de Evolução da Entidade 

A ANIP espera manter o mesmo nível de atividade dos anos anteriores, não se prevendo 

alterar valências já existentes ou criar novas valências, muito embora se aguarde o diferimentos 

de novos acordos de cooperação com o ISS, IP. 

 

1.11 Proposta de Aplicação de Resultados 

No exercício corrente, registou-se um resultado líquido positivo de 33.932,62 euros pelo 

que, a Direção da ANIP, propõe à Assembleia Geral a seguinte distribuição: 

a) Para resultados transitados, o valor de 33.932,62Euros. 
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2. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

De seguida, apresentamos as demonstrações financeiras no âmbito das NCRF-ESNL. 

2.1 Balanço 

Balanço do período findo em 31.12.2020 e 31.12.2019 (valores em euros) 

Rubricas Notas 2020 2019 

ATIVO  
    

Ativo não corrente  
    

     Ativos fixos tangíveis 4 233 177,37 243 932,32 

     Ativos fixos intangíveis  
  5 035,70 

     Investimentos financeiros 5 7 430,61 7 262,13 

Total do ativo não corrente  
240 607,98 256 230,15 

Ativo corrente  
    

     Clientes 16 11 122,98 11 320,55 

     Estado e outros entes públicos 16 10 370,87 1 609,77 

     Fundadores / beneméritos / doadores / associados / membros  
16 049,26   

     Outras contas a receber  
4 502,88 13 200,06 

     Diferimentos  
4 214,37 5 375,74 

     Caixa e depósitos bancários  
171 332,96 121 758,17 

Total do ativo corrente  
217 593,32 153 264,29 

Total do ativo  
458 201,30 409 494,44 

FUNDOS PATRIMONIAIS E PASSIVO  
    

Fundos patrimoniais  
    

     Fundos  
96 757,11 97 073,71 

     Outras reservas  
59 287,89 59 287,89 

     Resultados transitados 16 52 983,98 -27 627,36 

     Outras variações nos fundos patrimoniais  
43 397,90 42 000,00 

     Resultado líquido do exercício  
33 932,62 80 611,34 

Total do fundo de capital  
286 359,50 251 345,58 

PASSIVO  
    

Passivo corrente  
    

     Fornecedores 16 13 388,76 6 530,06 

     Estado e outros entes públicos 16 22 576,37 22 536,27 

     Outras conta a pagar  
135 876,67 129 082,53 

Total do passivo corrente  
171 841,80 158 148,86 

Total do passivo  
171 841,80 158 148,86 

Total dos fundos patrimoniais e do passivo  
458 201,30 409 494,44 
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2.2 Demonstração de resultados 

 

Demonstração dos resultados por naturezas do período findo em 31.12.2020 e 31.12.2019 (valores em euros) 

Rendimentos e Gastos Notas 2020 2019 

Vendas e serviços prestados 8 308 488,00 396 087,68 

Subsídios, doações e legados à exploração  
    

ISS, IP 10 804 972,27 758 454,31 

Outras entidades públicas 10 65 662,89   

Custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas  
-203,67   

Fornecimentos e serviços externos 8 -154 653,98 -148 900,76 

Gastos com o pessoal 8 -990 643,45 -986 904,88 

Imparidade de dívidas a receber  
  -858,31 

Outros rendimentos e ganhos 8 18 976,63 89 610,99 

Outros gastos e perdas 8 -1 075,43 -5 874,10 

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos   51 523,26 101 614,93 

Gastos/reversões de depreciação e de amortização  
-17 585,21 -20 850,19 

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos)   33 938,05 80 764,74 

Juros e rendimentos similares obtidos  
   

Juros e gastos similares suportados 8 -5,43 -153,40 

Resultado antes de impostos   33 932,62 80 611,34 

Imposto sobre o rendimento do período  
    

Resultado líquido do período   33 932,62 80 611,34 
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2.3 Anexo 

Nota 1 – Identificação da entidade 

Designação da entidade: ANIP – Associação Nacional de Intervenção Precoce 

1.2 Sede: Praceta Pe. José Anchieta, Lote 5, R/C Fração C 3000-319 Coimbra 

1.3 Natureza da atividade: Outras atividades de apoio social sem alojamento  

1.4 Página na Internet: www.anip.pt 

 

Nota 2 – Referencial contabilístico de preparação das demonstrações financeiras 

2.1 As presentes Demonstrações Financeiras têm como referencial contabilístico o Sistema 

de Normalização Contabilística, tendo sido adotada a Norma Contabilística e de Relato 

Financeiro para as Entidades do Setor Não Lucrativo, de acordo com o Decreto-Lei n.º 36-

A/2011, de 9 de março e Aviso n.º 8259/2015, da Secretaria Geral do Ministério das Finanças, de 

29 de julho – Norma Contabilística e de Relato Financeiro para Entidades do Setor Não Lucrativo 

(NCRF-ESNL) do SNC. 

2.2 Não existiram no decorrer do exercício a que respeitam estas demonstrações financeiras 

quaisquer casos excecionais que implicassem diretamente a derrogação de qualquer disposição 

prevista pelo SNC-ESNL. 

2.3 Os elementos constantes nas presentes demonstrações financeiras são, na sua 

totalidade, comparáveis com os do exercício anterior. 

 

Nota 3 – Principais políticas contabilísticas 

3.1 Bases de mensuração usadas na preparação das demonstrações financeiras 

As principais políticas contabilísticas aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras 

são as que abaixo se descrevem. Estas políticas foram consistentemente aplicadas, salvo 

indicação contrária. 

Ativos fixos tangíveis: 

Os ativos tangíveis encontram-se valorizados ao custo deduzido das depreciações 

acumuladas e eventuais perdas por imparidade. Este custo inclui o “custo considerado” 

determinado à data de transição para NCRF, e os custos de aquisição para ativos obtidos após 

essa data. 
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O custo de aquisição inclui o preço de compra do ativo, as despesas diretamente imputáveis 

à sua aquisição e os encargos suportados com a preparação do ativo para que se encontre na 

sua condição de utilização. 

Clientes / Utentes e outras contas a receber: 

As rubricas de Clientes/utentes e outras contas a receber são reconhecidas inicialmente ao 

justo valor, sendo subsequentemente mensuradas ao custo amortizado, deduzido de 

ajustamentos por imparidade, quando aplicáveis. 

As perdas de imparidade referentes a dívidas de terceiros, designadamente clientes/utentes 

e alunos, são constituídos tendo em conta critérios de avaliação dos riscos efetivos de cobrança, 

identificados no final de cada exercício. 

Caixa e equivalentes de caixa: 

O caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, depósitos bancários, outros investimentos de 

curto prazo, de liquidez elevada e descobertos bancários. Os descobertos bancários, quando 

contratualizados, são apresentados no Balanço, no passivo corrente, na rubrica “Financiamentos 

obtidos”, e são considerados na elaboração da demonstração dos fluxos de caixa, como caixa e 

equivalentes de caixa. 

Fornecedores e outras contas a pagar: 

As rubricas de Fornecedores e outras contas a pagar constituem obrigações de pagar pela 

aquisição de bens ou serviços sendo reconhecidas inicialmente ao justo valor, e 

subsequentemente mensuradas ao custo ou ao custo amortizado, utilizando o método da taxa 

de juro efetiva. 

 

Benefícios dos empregados 

Férias e Subsídio de Férias: 

De acordo com a legislação vigente, os trabalhadores têm, anualmente, direito a 22 dias úteis 

de férias, bem como a um mês de subsídio de férias, direito esse adquirido no ano anterior ao 

do seu pagamento. Estas responsabilidades são registadas no período em que todos os 

trabalhadores adquirem o respetivo direito, independentemente da data do seu pagamento, 

sendo o saldo a pagar relevado na rubrica de “Credores por acréscimos de gastos”. 

Subsídios e apoios do Governo: 

Mensurados pelo valor recebido, após o cumprimento de determinadas condições exigidas 

para a sua concessão. Os não reembolsáveis relacionados com Ativos Tangíveis e Intangíveis são 
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inicialmente reconhecidos nos Capitais Próprios sendo posteriormente reconhecidos na 

Demonstração dos Resultados numa base sistemática e racional durante os períodos 

contabilísticos necessários para balanceá-los com os gastos relacionados. Os reembolsáveis são 

contabilizados como Passivos, na rúbrica "Financiamentos Obtidos".  

Os subsídios à exploração são reconhecidos como rendimentos na demonstração dos 

resultados no mesmo período em que os gastos associados são incorridos e registados no 

resultado do exercício. 

Especialização de gastos e rendimentos: 

Os gastos e rendimentos são registados no período a que se referem, independentemente do 

seu pagamento ou recebimento, de acordo com o princípio contabilístico da especialização dos 

exercícios. 

As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e os correspondentes réditos e gastos 

são reconhecidos como ativos ou passivos, se, se qualificarem como tal. 

Rédito: 

O rédito da ANIP é determinado pela prestação de serviços no âmbito das atividades 

desenvolvidas. As  mais significativas são: 

a) Comparticipações de utentes de serviços e equipamentos sociais: 

- Creche 

- Jardim de Infância 

b) Quotizações dos associados 

c) Inscrições de formandos em ações de formação, congressos, workshops e similares. 

 

Nota 4 – Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros 

4.1 Alterações às normas contabilísticas de relato financeiro 

Não se verificaram quaisquer alterações às normas contabilísticas de relato financeiro em 

vigor para os períodos apresentados. 

4.2 Alterações nas Políticas Contabilísticas 

Não foi identificado no período findo em 31 de dezembro de 2019 qualquer alteração às 

políticas contabilísticas. 

4.3 Alterações nas Estimativas Contabilísticas 
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A ANIP não procedeu à alteração dos procedimentos de determinação das estimativas 

contabilísticas, que possam ter impacto no período ou em períodos futuros. 

4.4 Erros de períodos anteriores 

Não foi identificado no período findo em 31 de dezembro de 2020 qualquer erro relativo a 

exercícios anteriores passível de correção, de acordo com os princípios da NCRF 4. 

 

Nota 5 – Ativos fixos tangíveis 

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 os movimentos registados em rubricas 

do ativo fixo tangível foram os seguintes: 

 

Ativo Fixos Tangíveis 

 

 

Depreciações 

 

 

Resulta daqui que os ativos fixos tangíveis registam o valor líquido de 233.177,37 euros. 

 

 

 

 

 

Conta Descrição Saldo Inicial Reavaliação Aumentos Alienações
Transferências e 

abates
Saldo Final

4332 EDIFÍCIOS E OUTRAS CONSTRUÇÕES 295 499,73 0 0 0 0 295 499,73

4333 EQUIPAMENTO BÁSICO 24 652,62 0 860,56 0 0 25 513,18

4334 EQUIPAMENTO DE TRANSPORTE 63 475,00 0 0 0 0 63 475,00

4335 EQUIPAMENTO ADMINISTRATIVO 55 249,25 0 0 0 1 952,78 57 202,03

4337 OUTROS ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS 2 816,06 0 0 0 -7,54 2 808,52

Totais 441 692,66 0,00 860,56 0,00 1 945,24 444 498,46

Conta Descrição Saldo Inicial Reforço Regularizações Saldo Final

4332 EDIFÍCIOS E OUTRAS CONSTRUÇÕES 70 203,67 12 708,72 0 82 912,39

4333 EQUIPAMENTO BÁSICO 24 572,62 1 317,53 23 255,09

4334 EQUIPAMENTO DE TRANSPORTE 48 693,75 2 687,50 0 51 381,25

4335 EQUIPAMENTO ADMINISTRATIVO 48 956,65 2 997,42 51 954,07

4337 OUTROS ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS 5 333,65 3 515,36 1 818,29

Totais 197 760,34 18 393,64 4 832,89 211 321,09
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Nota 6 – Rédito 

O rédito é mensurado pelo justo valor da retribuição recebida ou a receber, a qual, regra 

geral, é determinada por acordo entre a entidade e o comprador ou o utente do ativo tomando 

em consideração a quantia de quaisquer descontos comerciais e de quantidade concedidos pela 

entidade. 

As quantias cobradas por conta de terceiros tais como impostos sobre as vendas, impostos 

sobre bens e serviços e impostos sobre o valor acrescentado são excluídos do rédito. 

As quantias de cada categoria de rédito reconhecidas durante o período foram as seguintes: 

Prestações de serviços 

a) Comparticipações de utentes de serviços e equipamentos sociais: 

- Mensalidades da Creche e Jardim de Infância: 286 787,29 euros 

b) Quotizações dos associados: 7 332,78 euros 

c) Inscrições de formandos em ações de formação, congressos, workshops e similares: 

14.367,93 euros 

 

Nota 7 – Subsídios do Governo 

A ANIP reconheceu nas suas Demonstrações Financeiras os seguintes Subsídios do Governo: 

Descrição subsídio Natureza reembolso Demonstração de Resultados 

Intervenção Precoce - ISS, IP Não reembolsável 592 024,80 

Apoio Familiar - ISS, IP Não reembolsável 100 595,40 

Creche - ISS, IP  Não reembolsável 112 352,07 

Covid 19 – ISS, IP Não reembolsável 7 772,28 

IEFP Não reembolsável 9 974,96 

P2020 - Descobrindo o Jardim Não reembolsável 25.251,18 

 

Condições não satisfeitas e outras contingências ligadas ao Subsídio do Governo: 

As condições necessárias à satisfação das disposições contratuais constantes dos acordos 

firmados com o Governo para a concessão dos subsídios discriminados no ponto anterior estão 

a ser cumpridas, não sendo previsível qualquer alteração deste quadro até ao termo dos 

contratos respetivos. 
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Nota 8 – Benefícios dos empregados 

8.1 Número médio de empregados 

O número médio de empregados no exercício foi de 59 em linha com o registado nos anos 

anteriores. 

8.2 Número de membros dos órgãos diretivos e alterações ocorridas 

Não ocorreram alterações no período de relato financeiro. 

8.3 Informações sobre as remunerações dos órgãos diretivos 

Os órgãos diretivos de acordo com os estatutos, não auferem remunerações. 

 

Nota 9 – Outras Informações  

 

9.1 Mapa de controlo Subsídio de Investimento 

CONTAS DESCRIÇÕES 

ANO INÍCIO VALOR TOTAL TAXA 
VALORES ANUAIS DAS REDUÇÕES E DAS 

AMORTIZAÇÕES 

SALDO SALDO 

UTILIZAÇÃO 

POR ENTIDADE 

E  DE VALOR LIQ. VALOR LIQ. 

INVEST.º EMPREEND.º AMORTIZ. 

1º AO 3º 

ANO 

4.º e 5.º 

ANO 6.º ANO 

7.º ao 50º 

ANO ANO N-1 ANO N 

(2)  (3)  (4)  (5)  (6)  (7)  (8)  (9)  (14)  

593 SUBSIDIOS                  

5932 

Da - C. Municipal de 

Coimbra 2012 50 000.00 2% 3 000.00  2 000.00  1 000.00  2 000,00 43 000,00 42 000,00 

                     

  

TOTAL SUBS. 

CRECHE/JARDIM DE 

INFÂNCIA   50 000.00   3 000.00 2 000.00 1 000.00 2 000,00 43 000,00 42 000,00 

                     

4 INVESTIMENTO                   

4332 

Edifício - Creche / 

Jardim de Infância 2012 50 000.00 2% 3 000.00  2 000.00  1 000.00  2 000,00 43 000,00 42 000,00 

                      

  TOTAL DO INVESTIM.    50 000.00   3 000.00   2 000.00  1 000.00 2 000,00 43 000,00 42 000,00 
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Coimbra, 25 de junho de 2021. 

 

 

A Contabilista Certificada      O Representante Legal 

    

 

__________________________________   __________________________________ 

(Dr.ª Sofia Margarida Alves Martins)    (Dr.ª Maria José Baldaia Madeira) 
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3. ANEXOS 

 

Resultados das Estruturas 

 

A ANIP desenvolveu a sua atividade através das estruturas habituais cujos indicadores se 

apresentam de seguida: Atividades de âmbito geral da ANIP, Formação, Intervenção Precoce 

Coimbra, Intervenção Precoce Aveiro, CAIPDV, Creche e Jardim de Infância. 

A apresentação de contas da Creche e do Jardim de Infância é feita de forma separada assim 

como a do Centro de Formação que anteriormente integrava as contas do centro ANIP, dando 

assim cumprimento a uma recomendação do Instituto de Segurança Social reportada a 2015. 

 

Centro de Custo – ANIP Geral 

Demonstração de Resultados por Naturezas   2020 

Vendas e serviços prestados  
7 332,78 

Subsídios, doações e legados à exploração  
  

ISS, IP - Centros distritais  
  

   
  

Fornecimentos e serviços externos  
-53,50 

Gastos com o pessoal  
-18 596,23 

Outros rendimentos e ganhos  
7 331,33 

Outros gastos e perdas  
-376,83 

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos   -4 362,45 

Gastos/reversões de depreciação e de amortização  
  

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos)   -4 362,45 

Juros e rendimentos similares obtidos  
  

Juros e gastos similares suportados  
  

Resultado antes de impostos   -4 362,45 

Imposto sobre o rendimento do período  
  

Resultado líquido do período   -4 362,45 
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Centro de Custo – Formação 

Demonstração de Resultados por Naturezas   2020 

Vendas e serviços prestados  
14 367,93 

Subsídios, doações e legados à exploração  
  

ISS, IP - Centros distritais  
  

Outras entidades públicas  
15 012,79 

Fornecimentos e serviços externos  
-12 557,22 

Gastos com o pessoal  
-37 132,22 

Outros rendimentos e ganhos  
-582,79 

Outros gastos e perdas  
-2,76 

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos   -20 894,27 

Gastos/reversões de depreciação e de amortização  
  

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos)   -20 894,27 

Juros e rendimentos similares obtidos  
  

Juros e gastos similares suportados  
  

Resultado antes de impostos   -20 894,27 

Imposto sobre o rendimento do período  
  

Resultado líquido do período   -20 894,27 

 

Centro de Custo – IP Coimbra 

Demonstração de Resultados por Naturezas   9011 9012 9013 9014 9015 

Vendas e serviços prestados  
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Subsídios, doações e legados à exploração  
          

ISS, IP - Centros distritais  
79 508,84 75 291,60 60 718,56 57 075,48 55 861,20 

Outras entidades públicas  
574,88 574,88 415,47 415,47 415,47 

Fornecimentos e serviços externos  
-4 742,29 -4 742,29 -3 904,18 -3 904,18 -3 904,19 

Gastos com o pessoal  
-49 245,39 -54 498,50 -62 978,68 

-54 

247,61 -80 599,49 

Outros rendimentos e ganhos  
0,02 0,02 0,01 0,01 0,01 

Outros gastos e perdas  
-101,51 -101,51 -101,50 -101,50 -101,52 

Resultado antes de depreciações, gastos de 

financiamento e impostos 
  

25 994,55 16 524,20 -5 850,32 -762,33 -28 328,52 

Gastos/reversões de depreciação e de amortização -1 426,53 -1 426,53 -1 172,41 -1 172,41 -1 172,51 

Resultado operacional (antes de gastos de 

financiamento e impostos) 
  

24 568,02 15 097,67 -7 022,73 -1 934,74 -29 501,03 

Juros e rendimentos similares obtidos           

Juros e gastos similares suportados  
-0,99 -0,99 -0,99 -0,99 -0,98 

Resultado antes de impostos   24 567,03 15 096,68 -7 023,72 -1 935,73 -29 502,01 

Imposto sobre o rendimento do período           

Resultado líquido do período   24 567,03 15 096,68 -7 023,72 -1 935,73 -29 502,01 
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Centro de Custo – IP Aveiro 

Vendas e serviços prestados  
      

Subsídios, doações e legados à exploração  
      

ISS, IP - Centros distritais  
91 612,80 86 265,60 86 265,60 

Outras entidades públicas  
1 932,68 19,77 19,77 

Fornecimentos e serviços externos  
-12 653,38     

Gastos com o pessoal  
-87 796,77 -59 066,82 -56 054,68 

Outros rendimentos e ganhos  
0,06     

Outros gastos e perdas  
-0,10     

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e 

impostos 
  

-6 904,71 27 218,55 30 230,69 

Gastos/reversões de depreciação e de amortização  
-3 048,32     

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e 

impostos) 
  

-9 953,03 27 218,55 30 230,69 

Juros e rendimentos similares obtidos  
      

Juros e gastos similares suportados  
      

Resultado antes de impostos   -9 953,03 27 218,55 30 230,69 

Imposto sobre o rendimento do período  
      

Resultado líquido do período   -9 953,03 27 218,55 30 230,69 

 

Centro de Custo – CAIPDV 

Demonstração de Resultados por Naturezas   9030 

Vendas e serviços prestados  
0,00 

Subsídios, doações e legados à exploração  
  

ISS, IP - Centros distritais  
100 595,40 

Outras entidades públicas  
717,34 

Fornecimentos e serviços externos  
-8 483,32 

Gastos com o pessoal  
-102 474,72 

Outros rendimentos e ganhos  
0,03 

Outros gastos e perdas  
-0,07 

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos   -9 645,34 

Gastos/reversões de depreciação e de amortização  
-1 143,09 

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos)   -10 788,43 

Juros e rendimentos similares obtidos  
  

Juros e gastos similares suportados  
-0,49 

Resultado antes de impostos   -10 788,92 

Imposto sobre o rendimento do período  
  

Resultado líquido do período   -10 788,92 
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Centro de Custo – Creche e Jardim de Infância 

Demonstração de Resultados por Naturezas   9041 9042 

Vendas e serviços prestados  
123 416,63 163 370,66 

Subsídios, doações e legados à exploração  
    

ISS, IP - Centros distritais  
112 352,07   

Outras entidades públicas  
11 930,90 8 382,29 

Custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas  
-100,19 -103,48 

Fornecimentos e serviços externos  
-32 383,91 -42 878,95 

Gastos com o pessoal  
-180 786,60 -144 770,66 

Outros rendimentos e ganhos  
72,56 72,58 

Outros gastos e perdas  
-6,11 -64,54 

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos   34 495,35 -15 992,10 

Gastos/reversões de depreciação e de amortização  
-3 847,22 -2 593,40 

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos)   30 648,13 -18 585,50 

Juros e rendimentos similares obtidos  
    

Juros e gastos similares suportados  
    

Resultado antes de impostos   30 648,13 -18 585,50 

Imposto sobre o rendimento do período  
    

Resultado líquido do período   30 648,13 -18 585,50 

 

O custo médio por criança, Creche, cifrou-se em 311,96 Euros 3  

O custo médio por criança, Jardim-de-Infância, cifrou-se em 264,96 Euros 4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 Verificando-se o pagamento efetivo das rendas, no âmbito do Protocolo de Exploração celebrado com o CHUC, e 

que se encontram suspensas, o custo médio por criança, Creche, cifra-se em 325,75 Euros. 

4 Verificando-se o pagamento efetivo das rendas, no âmbito do Protocolo de Exploração celebrado com o CHUC, e 

que se encontram suspensas, o custo médio por criança, Jardim de Infância, cifra-se em 289,96 Euros. 
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Centro de Custo – Fidelidade 

Demonstração de Resultados por Naturezas   9050 

Vendas e serviços prestados  
0,00 

Subsídios, doações e legados à exploração  
  

ISS, IP - Centros distritais  
0,00 

Outras entidades públicas  
11 500,00 

Fornecimentos e serviços externos  
-7 396,97 

Gastos com o pessoal  
0,00 

Outros rendimentos e ganhos  
  

Outros gastos e perdas  
-117,48 

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos   3 985,55 

Gastos/reversões de depreciação e de amortização  
  

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos)   3 985,55 

Juros e rendimentos similares obtidos  
  

Juros e gastos similares suportados  
  

Resultado antes de impostos   3 985,55 

Imposto sobre o rendimento do período  
  

Resultado líquido do período   3 985,55 

 

Centro de Custo – Inovação Social 

Demonstração de Resultados por Naturezas   9060 

Vendas e serviços prestados  
  

Subsídios, doações e legados à exploração  
  

ISS, IP - Centros distritais  
0,00 

Outras entidades públicas  
25 251,18 

Fornecimentos e serviços externos  
-17 049,60 

Gastos com o pessoal  
0,00 

Outros rendimentos e ganhos  
  

Outros gastos e perdas  
  

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos   8 201,58 

Gastos/reversões de depreciação e de amortização  
  

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos)   8 201,58 

Juros e rendimentos similares obtidos  
  

Juros e gastos similares suportados  
  

Resultado antes de impostos   8 201,58 

Imposto sobre o rendimento do período  
  

Resultado líquido do período   8 201,58 
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3.2 Análise do Contexto em que a ANIP se insere 

 

PESTLA – Político, Económico, Social, Tecnológico, Legal e Ambiental 

Contexto político Contexto económico 

• Política Municipal de Coimbra – ação social (apoio escolar 

dos 3 aos 18 anos. Apoio para transportes, passe escolar, 

prolongamento do horário – apoio á família, apoio ao RSI, 

desempregados de longa duração, reforço do apoio 

alimentar para fazer face à pandemia); 

• PROCOOP – veio dificultar o alargamento de acordos de 

cooperação com o Instituto de Segurança Social; 

• Insuficiência de acordo de cooperação para as situações em 

apoio; 

• Quadro comunitário propício a oportunidades de 

financiamento; 

• Incerteza das novas legislativas/fundo social europeu/fundo 

de coesão (vai sofrer cortes); 

• Distanciamento dos ministérios que constituem o SNIPI – 

afastamento dos órgãos de decisão central; 

• Candidaturas a apoio financeiro para fazer face às 

necessidades organizacionais no que se refere a EPI e 

readaptação dos locais de trabalho por forma a serem 

garantidas todas as condições de saúde e segurança; 

• Principio da gratuitidade para as crianças da creche de 

acordo com a legislação em vigor. 

 

 

• Famílias com poder de compra diferenciado, maioritariamente 

classe média baixa (apoiadas pelo CAIPDV e IPI); 

• Quem procura formação na ANIP são pessoas da classe média e 

média alta; 

• Agravamento das oportunidades de emprego e formação para as 

famílias que apoiamos em virtude da situação pandémica; 

• Mais fontes de financiamento para a ANIP (projetos financiados 

direcionados para o crescimento da organização e aumento das 

competências técnicas, qualidade das respostas e visibilidade); 

• Limitação no acesso aos acordos de cooperação; 

• Quebra dos rendimentos das famílias proveniente da situação 

pandémica (confinamentos obrigatórios com escolas e 

estabelecimentos de atendimento ao público encerrados) com 

apoios financeiros do estado insuficientes para fazer face à 

situação – recurso a layoff, medida de apoio excecional, e outras 

medidas específicas para cada setor de atividade. 
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Contexto social Contexto técnico/tecnológico 

• Área urbana com forte ligação à saúde e educação; 

• Precariedade no emprego; 

• Aumento de situações de desemprego; 

• Desafios das responsabilidades parentais; 

• Desafios e aumento ao nível da violência doméstica; 

• Escassez de respostas de creche com qualidade na zona 

urbana; 

• Fora da cidade de Coimbra há dificuldades em aceder a 

tratamento de terapêuticas especializadas; 

• Aumento ligeiro da natalidade; 

• Potencial agravamento das desigualdades sociais provocada 

pela pandemia COVID-19; 

• Aumento das situações dos sem-abrigo. 

 

• O Guia “Práticas Recomendadas em Intervenção Precoce na 

Infância: um guia para profissionais” está mais disseminado o que 

se traduz numa linguagem mais comum aos profissionais de IPI; e 

numa maior visibilidade da ANIP e de oportunidades de formação 

a nível nacional e no estrangeiro; 

• Famílias com maior acesso a recursos tecnológicos; 

• Boa articulação entre a ANIP e as universidades; 

• Parceria com o HPC para a consulta de baixa visão (CAIPDV) e na 

cedência de espaço para a Equipa da ELI Coimbra 1; 

• O avanço das tecnologias é um desafio para a ANIP porque não 

existem apoios, mas mesmo assim a ANIP teve um upgrade ao 

nível dos sistemas de informação (email institucional, rede virtual, 

aquisição de equipamentos); 

• Adaptação do trabalho desenvolvido pela ANIP para a forma 

remota (adaptação da formação à distância, dos apoios dados 

pela IP e CAIPDV, da prestação de serviços da CJI e de todos os 

serviços de suporte da ANIP). 
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Contexto legal Contexto ambiental/geográfico 

• O Decreto-Lei n.º 54/2018 de 6 de julho – Educação Inclusiva 

– as famílias devem ser informadas sobre os seus direitos e 

participação, é mais centrado na família tal como a ANIP 

defende;  

• CAARPD – Centro de Atendimento, Acompanhamento e 

Reabilitação Social para Pessoas com Deficiência e 

Incapacidade – esta legislação vem fazer um enquadramento 

mais ajustado ao CAIPDV - Portaria nº 60/2015; 

• Certificação pela DGERT- Cumprido os requisitos e as normas 

vigentes; 

• Regulamentação Geral de Proteção de Dados - veio exigir 

novos procedimentos, nova documentação e novas práticas 

bem como novos custos associados à sua aplicabilidade; 

• Normas e orientações emanadas pela DGS em resposta à 

pandemia COVID-19. 

• Acesso a transporte ferroviário com facilidade; 

• Fora da cidade de Coimbra há dificuldade em aceder a uma rede 

viária; 

• Serviços acessíveis a todos; 

• Parque industrial disperso; 

• Património cultural reconhecido mundialmente; 

• Espaços verdes propícios à pedagogia no exterior; 

• Existência de condicionamentos na circulação e ajuntamentos de 

pessoas proveniente da COVID-19. 
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3.3 Informação detalhada sobre o Plano Estratégico 

 

Como já foi referido anteriormente, o Plano Estratégico delineado tem em vista o quadriénio 2020-2013 e foi elaborado tendo em conta as 

seguintes áreas-chave/eixos de intervenção: gestão financeira e administrativa, comunicação, marketing e angariação de fundos, gestão de recursos 

humanos, Intervenção Precoce, CAIPDV, Centro de Formação e Creche e Jardim de Infância. Todos estes eixos de intervenção visam a promoção da 

sustentabilidade e das boas práticas que visam contribuir para o objetivo primordial da ANIP: Ser reconhecida como organização líder na criação de 

valor na Intervenção Precoce na Infância. Para cada uma das áreas-chave mencionadas foram elaborados objetivos operacionais que de seguida 

serão alvo de monitorização. 

 

Importa salientar que o ano de 2020, foi um ano atípico que nos obrigou a proceder a uma série de adaptações ao nível profissional e que 

contribuíram para que não fosse possível desenvolver o anteriormente projetado.  
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ÁREAS-
CHAVE/EIXOS 

OBJETIVO(S) 
ESTRATÉGICO(S) 

OBJETIVO(S) 
OPERACIONAL(IS) 

AÇÕES PRIORITÁRIAS 
INDICADORES DE 

EXECUÇÃO 
CALENDÁRIO 

RESPONSÁVEL MONITORIZAÇÃO 
2020 

Gestão 
Financeira e 

Administrativa 

Até ao final de 
2023, aumentar 
a solidez e 
sustentabilidade 
financeira da 
ANIP  

Melhorar os processos 
de planeamento 
financeiro a curto, 
médio e longo prazo 

Desenvolver um plano de gestão financeira 
a curto, médio e longo prazo.  

Nº de planos de gestão 
financeira desenvolvidos 

X 
Diretor 

Financeiro e 
Equipamentos 

A desenvolver no 
âmbito do 

Projeto 
Enraizar++ 

Melhorar os 
mecanismos e 
procedimentos de 
controlo periódico 

Rever e implementar o manual de 
procedimentos de gestão financeira 

Nº de procedimentos de 
gestão financeira 
implementados 

X 
Diretor 

Financeiro e 
Equipamentos 

A desenvolver no 
âmbito do 

Projeto 
Enraizar++ 

Melhorar a relação 
custo-benefício do 
protocolo com o CHUC 

Regularizar a titularidade do edifício 
pertencente ao CHUC para permitir os 
licenciamentos exigidos legalmente 

Data da regularização da 
titularidade do edifício 

X Direção 
Proveniente da 

situação 
pandémica a 

articulação com o 
CHUC foi muito 
redutora pela 

necessidade de 
resposta à 
situação 

Renegociar o protocolo de exploração do 
espaço da CJI (CHUC) de forma a baixar a 
renda mensal e definir condições de 
manutenção regular dos edifícios 

Nº de renegociações 
efetuadas 

X Direção 

Melhorar e aumentar 
as condições de 
financiamento das 
respostas sociais 

Aumentar o número de utentes abrangidos 
pelos acordos de cooperação da IP para 
adequar o quadro de pessoal às reais 
necessidades da intervenção 

% aumento do nº de 
utentes abrangidos pelo 
acordo de cooperação 

X 
Diretora de 

Serviços 
No ano de 2020 

não existiram 
candidaturas 

abertas ao 
PROCOOP 

Aumentar o número de utentes abrangidos 
pelo acordo de cooperação da Creche 

% aumento do nº de 
utentes abrangidos pelo 
acordo de cooperação 

X 

Direção de 
Serviços e 
Diretora 
Técnica 

Celebrar acordo de cooperação para o 
Jardim de Infância 

Nº de acordos de 
cooperação celebrados 

X 

Direção de 
Serviços e 
Diretora 
Técnica 

A aguardar a 

regularização da 

situação da 

titularidade do 

edifício 

Alterar/rever o acordo do CAIPDV para 
Centro de Atendimento, Acompanhamento 
e Reabilitação para a Pessoa com 
Deficiência (CAARPD) 

Nº de acordos alterados X 

Diretora de 
Serviços e 
Diretora 
Técnica 

Estava prevista a 
alteração do tipo 
de resposta social 
até dezembro de 
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2020 no entanto, 
não foi 

concretizada pelo 
ISS 

ÁREAS-
CHAVE/EIXOS 

OBJETIVO(S) 
ESTRATÉGICO(S) 

OBJETIVO(S) 
OPERACIONAL(IS) 

AÇÕES PRIORITÁRIAS 
INDICADORES DE 
EXECUÇÃO 

CALENDÁRIO 
RESPONSÁVEL MONITORIZAÇÃO 

2020 

Gestão 
Financeira e 
Administrativa 

Até ao final de 
2023, aumentar 
a solidez e 
sustentabilidade 
financeira da 
ANIP 

Diminuir a 
dependência 
financeira da tutela 

Aumentar as receitas do centro de formação 
% aumento das receitas 
do centro de formação 

X Gestora CF A pandemia veio 
impossibilitar a 
concretização 
destas ações  

Aumentar o número de associados individuais 
e coletivos   

N.º de novos associados  X 
Diretor Financeiro 
e Equipamentos 

Comunicação, 
Marketing e 
angariação de 
fundos  

Até ao final de 
2023, otimizar a 
comunicação 
interna da ANIP 

Melhorar os 
procedimentos e 
recursos de 
comunicação interna 
da ANIP 

Rever, disseminar e implementar o plano de 
comunicação interno 

Nº de planos 
implementados 

X 

Resp. 
Comunicação, 

Diretora de 
Serviços e 
MicroBIA  

A desenvolver no 
âmbito do Projeto 

Enraizar++ 

Disseminar os fluxos de comunicação interna 
Nº de ações de 
disseminação realizadas 

X 
Diretora de 

Serviços 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Melhorar o 
conhecimento dos 
colaboradores acerca 
de todo o trabalho 
realizado pela ANIP 

Reativar o Conselho da Qualidade por forma a 
consolidar o conhecimento das estruturas 
acerca do trabalho da ANIP 

Nº de reuniões do CQ 
realizadas 

X 
Diretora de 

Serviços 

No ano de 2020, 
foram realizadas 5 

reuniões de CQ 

Aumentar a participação dos colaboradores 
nos momentos de encontro da ANIP (dia ANIP 
e jantar de Natal) 

% de colaboradores que 
participam nos momentos 
de encontro ANIP  

X 
Diretora de 

Serviços 
Não realizada por 
força da COVID-19 

Aumentar a participação dos colaboradores 
associados nas reuniões de Assembleia Geral 

% de colaboradores que 
participam nas reuniões 
assembleias 

X 
Direção e 

Diretora de 
Serviços 

Apesar de terem 
sido realizadas 
duas AG, em 

formato presencial, 
não pode ser 

verificada esse 
aumento de 

participação em 
virtude dos tempos 

atípicos que 
vivemos. 
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Ativar o papel da Bia enquanto ferramenta de 
partilha de conhecimento entre os 
colaboradores  

N.º de colaboradores que 
partilharam informação 
através da BIA 

X 

Bia (Micro e 
Macro), Diretora 

de Serviços e  
Resp. 

Comunicação 

Objetivo cumprido 
de outra forma 
tendo em conta o 
enquadramento da 
atual situação 
pandémica 

Até ao final de 
2023, aumentar 
a visibilidade 
externa da ANIP 
e a sua 
capacidade de 
angariar fundos 

Melhorar os 
procedimentos de 
comunicação externa 
da ANIP 

Rever, criar e disseminar internamente os 
instrumentos de comunicação externa 

Nº de instrumentos 
criados 
Nº de ações de 
disseminação realizadas 

X 

Resp. 
Comunicação e 

Diretora de 
Serviços  

A desenvolver no 
âmbito do Projeto 

Enraizar++ 

Implementar o plano de comunicação externa  
Nº de planos 
implementados 

X 

Resp. 
Comunicação 
e Diretora de 

Serviços  

A desenvolver no 
âmbito do Projeto 

Enraizar++ 

Simplificar os Relatórios de Atividades 
Nº de relatórios 
simplificados 

X 
Direção de 

Serviços 

Objetivo cumprido 
para os relatórios 
anuais de 
atividades das 
estruturas da ANIP 
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ÁREAS-
CHAVE/EIXOS 

OBJETIVO(S) 
ESTRATÉGICO(S
) 

OBJETIVO(S) 
OPERACIONAL(IS) 

AÇÕES PRIORITÁRIAS 
INDICADORES DE 
EXECUÇÃO 

CALENDÁRIO 
RESPONSÁVEL MONITORIZAÇÃO 

2020 

  

Melhorar a capacidade 
de captação e 
fidelização de sócios 

Aumentar as vantagens de ser associado Nº de vantagens criadas X Resp. Comunicação  

Fruto da situação 
de pandemia não 
foi possível 
cumprir este 
objetivo. 

Comunicação, 
Marketing e 
angariação de 
fundos 

Até ao final de 
2023, aumentar 
a visibilidade 
externa da ANIP 
e a sua 
capacidade de 
angariar fundos 

Melhorar a comunicação endereçada aos 
sócios com base no feedback recebido 
através do questionário de hétero-
diagnóstico 

Nº de melhorias 
implementadas 

X Resp. Comunicação  

Gestão de 
Recursos 
Humanos  

Até ao final de 
2023, aumentar 
a eficiência dos 
profissionais da 
ANIP 

Melhorar os 
procedimentos e 
competências de gestão 
de recursos humanos  

Criar, implementar e disseminar o 
Regulamento Interno da ANIP 

Nº de regulamentos 
criados e implementados 

X Direção de Serviços 
Objetivo não 
realizado 

Implementar e disseminar o Manual de 
Funções 

Nº de manuais 
implementados e 
disseminados 

X Direção de Serviços 
Objetivo não 
realizado 

Clarificar e documentar a política de 
contratação da ANIP 

Nº políticas de contratação 
clarificadas e 
documentadas 

X Direção de Serviços 
Objetivo não 
realizado 

Realizar formação em gestão de tempo e 
gestão de stress para colaboradores 

Nº de formações 
realizadas 

X 
Direção de Serviços 

e Gestora CF 

Fruto da situação 
de pandemia não 
foi possível 
cumprir este 
objetivo. 
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ÁREAS-
CHAVE/EIXOS 

OBJETIVO(S) 
ESTRATÉGICO(S) 

OBJETIVO(S) 
OPERACIONAL(IS) 

AÇÕES PRIORITÁRIAS 
INDICADORES DE 
EXECUÇÃO 

CALENDÁRIO 
RESPONSÁVEL 

MONITORIZAÇÃO 

2020 

Gestão de 
Recursos 
Humanos 

Até ao final de 
2023, aumentar 
a eficiência dos 
profissionais da 
ANIP 

Melhorar os níveis de 
envolvimento, 
motivação e 
sentimento de 
pertença dos 
profissionais 

Distribuir de forma mais equitativa as 
tarefas extra 

Nº de colaboradores 
envolvidos nas tarefas 
extra 

X 
Diretora de 

Serviços 

Objetivo parcialmente cumprido 
– envolvimento dos psicólogos 
no trabalho realizado em 
conjunto com a OPP – 11 
psicólogos 

Incluir e uma medida de incentivo 
para a realização de tarefas extra 

Nº de medidas de 
incentivo criadas 

X Direção 

Objetivo parcialmente cumprido 
– Direção enviou um email de 
felicitação e reconhecimento aos 
Psicólogos envolvidos no 
trabalho acima referido 

Aumentar o número de participações 

de todos os colaboradores na BIA 

(Macro e Micro) através do envio de 

ideias para iniciativas de angariação 

de fundos, atividades, projetos, etc.  

N.º de iniciativas 
planificadas em PAA 

X 

Diretora de 
Serviços, 

Macro e Micro 
Bia (todos os 

colaboradores)  

Iniciativas planificadas: 
5 CJI 
2 IP Coimbra 
3 CAIPDV 
1 IP Aveiro 
2 CF 

Reforçar o 
investimento na 
qualificação contínua 
e especializada dos 
profissionais, 
garantindo o 
cumprimento do 
normativo legal 

Realizar um diagnóstico de 
necessidades formativas dos 
profissionais 

Nº de diagnósticos de 
necessidades formativas 
realizadas 

X 
Direção de 
Serviços e 
Gestora CF 

Objetivo não realizado 

Realizar um plano de formação 
interno 

Nº de planos de 
formação interna 
realizados 

X 
Direção de 
Serviços e 
Gestora CF 

Objetivo não realizado 

Apostar na formação das categorias 
profissionais que têm beneficiado de 
pouca formação (ex: administrativos 
e auxiliares) 

Nº de formações 
realizadas 

X 
Direção de 
Serviços e 
Gestora CF 

Fruto da situação de pandemia e, 
consequentemente, do 
funcionamento da CJI, não foi 
possível cumprir este objetivo. 

Intervenção 
Precoce 

Até 2023, 
aumentar o 
reconhecimento 
da ANIP como 
uma entidade de 
referência ao 
nível da 
Intervenção 
Precoce 

Melhorar a qualidade 
da resposta prestada 
pelas estruturas IP 
Aveiro e Coimbra 

Realizar uma reunião para a 
clarificação de responsabilidades das 
IPs Coimbra e Aveiro e melhoria da 
articulação com a Subcomissão 
regional do Centro do SNIPI e 
respetivos Centros Distritais de 
Segurança Social (CDSS de Aveiro e 
CDSS Coimbra) 

Nº de reuniões 
realizadas 

X 
Diretora de 

Serviços 

Fruto da situação de pandemia 
não foi possível cumprir este 
objetivo. 

Apresentar uma proposta para a 
definição, clarificação e 
uniformização de procedimentos a 

Nº de propostas 
apresentadas 

X 
Diretora de 

Serviços 

Objetivo não realizado 
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nível Nacional. 

Apresentar junto Subcomissão 
Regional do Centro do SNIPI uma 
proposta de uniformização da Ficha 
de Registo Administrativo (FRA). 

Nº de propostas 
apresentadas 

X 
Diretora de 

Serviços 

Objetivo não realizado 
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ÁREAS-
CHAVE/EIXOS 

OBJETIVO(S) 
ESTRATÉGICO(S) 

OBJETIVO(S) 
OPERACIONAL(IS) 

AÇÕES PRIORITÁRIAS 
INDICADORES DE 
EXECUÇÃO 

CALENDÁRIO 
RESPONSÁVEL MONITORIZAÇÃO 

2020 

Intervenção 
Precoce 
  
  
  

Até 2023, 
aumentar o 
reconhecimento 
da ANIP como 
uma entidade de 
referência ao 
nível da 
Intervenção 
Precoce 

Melhorar a qualidade 
da resposta prestada 
pelas estruturas IP 
Aveiro e Coimbra 

Realizar formações/sessões de 
trabalho para discussão e 
uniformização de práticas e 
procedimentos ao nível das práticas 
recomendadas no sentido de reforçar 
as competências da equipa técnica 
(RET, RETA) 

Nº de 
formações/sessões 
de trabalho 
realizadas 

X 

Diretora de 
Serviços e 

Profissionais de 
IP 

A equipa técnica IP Coimbra não 
levou a cabo a atividade que 
envolvia a diretora de serviços 
mas enquanto elementos das 
ELI elaboraram um documento 
conjunto com todas as elis do 
distrito de Coimbra, em parceria 
com o NST, para ser enviado à 
Subcomissão. 

Conseguir um espaço próprio para a IP 
Aveiro  

Nº de espaços 
conseguidos 

X 

Direção de 
Serviços  

Representante 
estrutura IP 

Objetivo não alcançado por não ter 
sido priorizado no enquadramento 
atual. 

Promover a aplicação das práticas 
recomendadas dentro das ELIs 
Coimbra e Aveiro 

Nº de sessões de 
sensibilização 
realizadas 

X Direção 
Fruto da situação de pandemia não 
foi possível cumprir este objetivo. 

Disseminar práticas 
recomendadas em IPI 
a nível internacional 

Colaborar com entidades público-
privadas na elaboração e 
implementação de programas de 
formação e investigação  

Nº de programas de 
formação e 
investigação 
realizados 

X 
Direção de 

Serviços e Centro 
de Formação 

Fruto da situação de pandemia não 
foi possível cumprir este objetivo. 

Promover o guia enquanto referencial 
de práticas recomendadas em 
Intervenção Precoce 

Nº de ações de 
sensibilização 
realizadas 

X 

Direção,  
Diretora de 
Serviços e 

Profissionais 
ANIPI  

A pandemia não permitiu que 
houvesse esta iniciativa como 
em anos anteriores. 

 

Até 2023, 
contribuir para a 
melhoria da 
qualidade e 
eficácia da IPI a 
nível nacional 

Fortalecer o papel de 
Advocacy na IPI e na 
defesa dos direitos da 
criança, junto do 
SNIPI e outras 
entidades 
competentes  

Demonstrar regularmente ao SNIPI/ 
Núcleo de Supervisão Técnica as reais 
necessidades e importância da 
realização de acompanhamento 
técnico 

Nº de 
demonstrações 
realizadas 

X 
Direção, 

Diretora de 
Serviços  

Também este objetivo não teve 
o envolvimento desejado. As 
diretrizes emanadas pela 
Comissão Nacional do SNIPI 
com orientações técnicas 
especificas para situação de 
pandemia ocupou o 
investimento de tempo útil da 
Estrutura. 
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ÁREAS-
CHAVE/EIXOS 

OBJETIVO(S) 
ESTRATÉGICO(S) 

OBJETIVO(S) 
OPERACIONAL(IS) 

AÇÕES PRIORITÁRIAS 
INDICADORES DE 
EXECUÇÃO 

CALENDÁRIO 
RESPONSÁVEL MONITORIZAÇÃO 

2020 

CAIPDV 

Até ao final de 
2023, fortalecer 
o 
reconhecimento 
e capacidade de 
resposta do 
CAIPDV 

Reforçar a capacidade 
da equipa técnica do 
CAIPDV (em número e 
em conhecimentos e 
competências) 

Intensificar os contatos com os 
serviços centrais para concretizar a 
alteração do acordo para CAARPD 

Nº de contactos 
efetuados (reuniões 
/ e-mails) 

X 
Diretora de 
Serviços e 

Diretora Técnica 

4 contatos realizados - Os contactos 
com os serviços centrais foram 
realizados (por e-mail e contacto 
telefónico). Relativamente ao acordo, 
apesar de terem sido enviados todos 
os documentos solicitados em Agosto 
2020, não foi alterado para a 
tipologia CAARPD. Segundo 
informação da técnica de 
acompanhamento, Dr.ª Marta Alves, 
o processo encontra-se em análise 
nos serviços centrais em Lisboa 

Rever e estruturar os procedimentos 
do modelo de organização interna, 
garantindo a adequação ao CAARPD 

Nº de 
procedimentos 
revistos e 
estruturados 

X Diretora Técnica 

Não houve revisão dos documentos 
uma vez que a situação de revisão do 
acordo se mantém inalterada 

Formular candidaturas ao PROCOOP 
de aumento de acordo de cooperação 

Nº de candidaturas 
realizadas 

X 
Direção de 
Serviços e 

Diretora Técnica 

Não houve alteração do acordo para 
CAARPD e não existiu nenhuma fase 
de candidatura 

Melhorar a qualidade 
dos serviços de 
acompanhamento de 
crianças com défice 
visual cerebral 

Reforçar os conhecimentos da equipa 
sobre défice visual cerebral 

Nº de formações 
realizadas 

X 

Diretora Técnica, 
Direção de 
Serviços e 

Gestora do CF 

3 ações de formação: Histórias 
Multissensoriais / Fevereiro 2020 (2 
colaboradoras) 
 
Adaptação de brinquedo com switch 
/Janeiro 2020 (3 colaboradoras) 
 
Intercâmbio com VISIO – Holanda/ 
Fevereiro 2020 (2 colaboradoras) 

Aumentar a visibilidade 
e reconhecimento do 
CAIPDV como estrutura 
de referência na área da 
DV 

Dinamizar parcerias já existentes 

Nº de ações 
desenvolvidas em 
conjunto com 
parcerias já 
existentes 

X 

Diretora Técnica 
do CAIPDV e  
Direção de 

Serviços 

Objetivo alcançado – estiveram 
presentes em 30 CBV e participaram 
na dinamização de uma aula, via 
Zoom, na UA 
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ÁREAS-
CHAVE/EIXOS 

OBJETIVO(S) 
ESTRATÉGICO(S) 

OBJETIVO(S) 
OPERACIONAL(IS) 

AÇÕES PRIORITÁRIAS 
INDICADORES DE 
EXECUÇÃO 

CALENDÁRIO 
RESPONSÁVEL MONITORIZAÇÃO 

2020 

Centro de 
Formação  

Até ao final de 
2023, aumentar 
o 
reconhecimento 
do centro de 
formação 
enquanto 
referência na 
área da IPI 

Aumentar a 
qualidade da 
formação  

Cumprir os requisitos inerentes 
ao processo de certificação 
DGERT e a sua melhoria contínua 

Nº de ações de 
melhoria 
implementadas 

X Gestora CF 

Objetivo concretizado – introdução 
2 ações de melhoria (registos e 
avaliações para a modalidade 
online). 

Colaborar com entidades público-
privadas na elaboração e 
implementação de programas de 
formação e investigação  

Nº de programas de 
formação e 
investigação 
realizados 

X 
Direção e Equipa 

CF 

Não concretizado 

Desenvolver alternativa para 
avaliação da satisfação/qualidade 
da formação 

Nº de alternativas de 
avaliação 
desenvolvidas 

X Gestora CF 
Objetivo cumprido – avaliação da 
ação disponível em formato online. 

Aumentar a 
visibilidade do 
centro de 
formação 

Divulgar o questionário de 
necessidades formativas 

Nº de ações de 
divulgação 
realizadas 

X 
Gestora CF e 

Resp. 
Comunicação 

Objetivo concretizado – 14 ações 
de divulgação 

Aumentar a antecedência de 
divulgação das ações de formação 

Nº médio de dias 
com que são 
divulgadas as ações 
de formação 

X 
Gestora CF e 

Resp. 
Comunicação 

Objetivo concretizado – 40 dias de 
antecedência 

Disponibilizar o plano de 
formação no site da ANIP 

Nº de planos de 
formação 
disponibilizados no 
site da ANIP 

X 
Gestora CF e 

Resp. 
Comunicação 

Não concretizado pela necessidade 
de adaptação ao PF fruto de toda a 
situação pandémica. 

Analisar a viabilidade de realizar 
publicidade paga nas redes sociais 

Nº de análises de 
viabilidade 
realizadas 

X 
Gestora CF e 

Resp. 
Comunicação 

Não concretizado. 

Até ao final de 
2023, aumentar 
a rentabilidade 
do centro de 
formação   

Aumentar e 
diversificar 
públicos-alvo e a 
cobertura 
geográfica das 
ações do centro 
de formação 

Divulgar os descontos na 
formação decorrentes de ser 
associado 

Nº de ações de 
divulgação 
realizadas 

X 
Resp. 

Comunicação e 
Gestora CF 

Objetivo cumprido aquando das 
divulgações efetuadas (facebook e 
via e-mail). 

Elaborar o processo de pedido de 
alargamento de áreas de 
formação à DGERT 

Nº de pedidos de 
alargamentos de 
áreas de formação 
realizados 

X Gestora CF 

Não concretizado. 

Analisar e avaliar o 
custo/benefício da certificação de 
novas modalidades e formas de 
formação (formação à distância) 

Nº de análises de 
viabilidade 
realizadas 

X 
Direção e Gestora 

CF 

Por inerência das circunstâncias, o 
CF iniciou o desenvolvimento das 
ações de formação à distância em 
junho de 2020. 
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ÁREAS-
CHAVE/EIXOS 

OBJETIVO(S) 
ESTRATÉGICO(S) 

OBJETIVO(S) 
OPERACIONAL(IS) 

AÇÕES PRIORITÁRIAS 
INDICADORES DE 
EXECUÇÃO 

CALENDÁRIO 
RESPONSÁVEL MONITORIZAÇÃO 

2020 

Centro de 
Formação 

Até ao final de 
2023, aumentar 
a rentabilidade 
do centro de 
formação   

Aumentar e diversificar 
públicos-alvo e a 
cobertura geográfica 
das ações do centro de 
formação 

Desenvolver as ações necessárias 
ao estabelecimento de parceria 
com o IEFP 

Nº de parcerias 
estabelecidas 

X Gestora CF 
Fruto da situação de pandemia não foi 
possível cumprir este objetivo pela 
inacessibilidade aos serviços públicos. 

Estabelecer e reativar parcerias 
para cedência de espaço para 
realização de ações 

Nº de parcerias 
estabelecidas e 
reativadas 

X 
Gestora CF e 

Direção 

Fruto da situação de pandemia este 
objetivo não se concretizou apesar de se 
terem efetuados contatos, por. ex. com 
uma entidade nos Açores e outra em 
Gondomar. 

Aumentar e diversificar 
a oferta formativa e 
informativa 

Enriquecer a bolsa de formadores 
(internos e externos) ao nível das 
áreas de especialidade e áreas 
geográficas 

Nº de novas áreas de 
especialidade e 
áreas geográficas da 
bolsa  

X 
Gestora e Coord. 
CF e Direção de 

Serviços 

Fruto da situação de pandemia não foi 
possível cumprir este objetivo. A 
dinamização das ações de formação 
passou a ser disponibilizada online não 
se verificando essa necessidade.  

Priorizar a realização de 
formações nas áreas identificadas 
em fase de diagnóstico. 

Nº de formações 
realizadas nas áreas 
identificadas em fase 
de diagnóstico 

X 
Gestora e Coord. 
CF e Direção de 

Serviços 

Fruto da situação de pandemia este 
objetivo foi parcialmente cumprido. 

Desenvolver ações de formação 
em áreas especializadas de terapia 
(terapia da fala, ocupacional, etc.) 

Nº de ações de 
formação 
desenvolvidas nas 
áreas especializadas 
de terapia 

X 
Gestora e Coord. 
CF e Direção de 

Serviços 

Objetivo desenvolvido – realização de 3 
ações 

Aumentar as fontes de 
rentabilidade do centro 
de formação 

Definir a contrapartida associada à 
colaboração da ANIP na 
elaboração de programas de 
formação a implementar por 
entidades terceiras 

Nº de contrapartidas 
definidas 

X Direção 

Fruto da situação de pandemia não foi 
possível cumprir este objetivo. 
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ÁREAS-
CHAVE/EIXOS 

OBJETIVO(S) 
ESTRATÉGICO(S) 

OBJETIVO(S) 
OPERACIONAL(IS) 

AÇÕES PRIORITÁRIAS 
INDICADORES DE 
EXECUÇÃO 

CALENDÁRIO 
RESPONSÁVEL • MONITORIZAÇÃO 

2020 

Creche e 
Jardim de 
Infância 

Até 2023, 
melhorar as 
condições de 
sustentabilidade 
da CJI 

Melhorar as 
condições de 
segurança da 
infraestrutura do 
CJI 

Realizar um levantamento das 
necessidades de intervenção nos 
edifícios da CJI 

Nº de 
levantamentos de 
necessidades de 
intervenção 
realizados 

X 
Diretor Financeiro 
e Equipamentos e 
Diretora Técnica 

Este objetivo foi alcançado. 
Para além da realização do levantamento, 
está já adjudicada para 2021 a colocação 
de ar condicionado no mesmo. Prevêem-se 
ainda obras de melhoramento do edifício 
no WC do Dormitório em 2021. 

Realizar um plano de reabilitação do 
edifício a curto/médio prazo 

Nº de planos de 
reabilitação 
desenvolvidos 

X Direção 
Fruto da situação de pandemia não foi possível 
cumprir este objetivo. 

Rever o acordo com o CHUC por 
forma a delimitar o espaço da CJI 

Nº de acordos 
revistos 

X Direção 
Fruto da situação de pandemia não foi possível 
cumprir este objetivo. 

Melhorar as 
condições de 
sustentabilidade 
do projeto 
educativo da CJI 

Realizar obras para finalizar o 
processo de legalização da 3ª sala do 
JI 

Data da legalização 
da 3ª sala do JI 

X Direção 
Fruto da situação de pandemia não foi possível 
cumprir este objetivo. 

Rever e uniformizar as tabelas das 
mensalidades por forma a torná-las 
mais equitativas 

Nº de tabelas de 
mensalidades 
revistas e 
uniformizadas 

X Direção 

Fruto da situação de pandemia não foi possível 
cumprir este objetivo pois priorizou-se a 
questão da regularização da titularidade do 
edifício da CJI.  

Rever os critérios de admissão das 
crianças por forma a privilegiar a 
simbiose escola-família (priorização 
da entrada de irmãos) 

Nº de critérios de 
admissão revistos 

X Direção 

Fruto da situação de pandemia não foi possível 
cumprir este objetivo pois priorizou-se a 
questão da regularização da titularidade do 
edifício da CJI. 

Avaliar a possibilidade de adequar os 
RH à metodologia preconizada 

Nº de análises 
realizadas 

X Direção 

Fruto da situação de pandemia não foi possível 
cumprir este objetivo uma vez que 
necessitamos de contratar mais RH para fazer 
face a esta situação. 

Melhorar as 
condições e 
recursos de 
funcionamento 
da CJI 

Realizar momentos periódicos de 
reflexão interna 

Nº de momentos 
de reflexão interna 
realizados 

X 
Diretora Técnica e 

Diretora 
Pedagógica 

A pandemia veio impor distanciamento 
social, o que só permitiu a realização de 
uma destas reuniões que aconteceu em 
maio, antes da reabertura da Creche, pós 
período de confinamento. 

Realizar momentos periódicos de 
supervisão técnica  

Nº de momentos 
de supervisão 
técnica realizados 

X 
Direção e  

Diretora de 
Serviços 

Este objetivo foi parcialmente atingido. Em 
janeiro de 2020 aconteceu um destes 
momentos subordinado à temática da 
Educação Inclusiva. Esta atividade foi 
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dinamizada por duas educadoras do JI. Não 
foi possível realizar o segundo devido à 
situação de pandemia. 

Realizar investimentos ao nível dos 
equipamentos e materiais da CJI 

Nº de 
investimentos 
realizados 

X 
Diretor Financeiro 
e Equipamentos e 
Diretora Técnica 

Fruto do confinamento que aconteceu 
entre Março e Maio, a componente letiva 
prolongou-se até Agosto, o que ocupou 
uma grande parte do tempo dos 
profissionais e não permitiu efetuar o 
inventário dos equipamentos e materiais 
necessários. 

Adquirir equipamentos de proteção 
individual e imagem de marca (batas, 
calçado, etc.) 

Nº de 
equipamentos de 
proteção 
individual 
adquiridos 

X 
Diretor Financeiro 
e Equipamentos e 
Diretora Técnica 

Este objetivo foi parcialmente atingido. 
Foram auscultados os colaboradores e 
foram já solicitados 2 orçamentos, estando 
já identificada a terceira empresa a quem 
se pedirá o último orçamento. 

Desenvolver uma alternativa para 
crianças que não necessitam de sesta 

Nº de alternativas 
desenvolvidas 

X 
Diretora Técnica e 

Diretora 
Pedagógica 

Objetivo Alcançado – JI encontrou-se um 
espaço dentro do dormitório alternativo em 
que as crianças podem desenvolver outro tipo 
de atividades. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Relatório & Contas 2020 

57 

ÁREAS-
CHAVE/EIXOS 

OBJETIVO(S) 
ESTRATÉGICO(S) 

OBJETIVO(S) 
OPERACIONAL(
IS) 

AÇÕES PRIORITÁRIAS 
INDICADORES DE 
EXECUÇÃO 

CALENDÁRIO 
RESPONSÁVEL 

MONITORIZAÇÃO 
 

2020  

Creche e 
Jardim de 
Infância 

Até 2023, 
aumentar a 
visibilidade e 
reconhecimento 
da CJI como uma 
resposta 
diferenciadora e 
inovadora ao 
nível da 
educação 

Melhorar a 
comunicação 
da CJI com a 
comunidade 
educativa (pais, 
colaboradores, 
crianças, etc.) 

Elaborar um plano de 
comunicação para os 
encarregados de educação 

Nº de planos de 
comunicação para enc. 
Educação 
desenvolvidos 

X 
Resp. 

Comunicação e 
Diretora Técnica 

Este objetivo não foi cumprido fruto 
do volume de trabalho imposto pela 
pandemia e que se veio sobrepor a 
este objetivo. 

Reforçar a presença da direção 
em pelo menos uma reunião 
anual com os Encarregados de 
Educação 

Nº de reuniões em que 
a direção marcou 
presença 

X Direção 

Apesar de estar prevista a presença da 
Direção na reunião geral de início de 
ano, tal não aconteceu porque foi 
impossível realizar esta reunião fruto 
da situação imposta pelo COVID-19. 

Consolidar a 
comunicação 
da abordagem 
“Florescer” e 
aumentar o seu 
alcance  

Implementar o plano de 
comunicação do Florescer 

Nº de planos de 
comunicação 
implementados 

X 
Diretora Técnica e 

Educadora  
"Sereia no Jardim" 

Objetivo parcialmente alcançado. As 
educadoras tomaram conhecimento 
no que respeita à forma de publicação 
nas redes sociais. Devido à situação 
pandémica ficaram suspensas as 
reuniões de auxiliares. De salientar 
também que uma das responsáveis 
pela implementação do Plano cessou 
funções na ANIP no final do ano 
letivo. 

Desenvolver e disseminar 
produtos de comunicação 
acerca da abordagem 
“Florescer” 

Nº de produtos de 
comunicação 
desenvolvidos e 
disseminados 

X 

Resp. 
Comunicação, 

Diretora Técnica e 
Educadora  

"Sereia no Jardim"   

Este objetivo não foi cumprido fruto 
do volume de trabalho, diferente 
gestão dos horários imposto pela 
pandemia e também devido à 
necessidade de integrar na equipa 2 
novos elementos. 

Desenvolver e disseminar 
material de comunicação com 
base nos resultados da avaliação 
de impacto do projeto Serei(a) 
no Jardim 

Nº de produtos de 
comunicação 
desenvolvidos e 
disseminados 

X 

Educadora  
"Sereia no Jardim" 

e Resp. 
Comunicação 

Fruto da situação de pandemia não foi 
possível cumprir este objetivo. 

Participar e desenvolver 
ações/conferências/seminários 
na área da educação 

Nº de participações 
em ações na área da 
educação 
Nº de ações 

X 
Equipa Educativa 

CJI  

Este objetivo foi parcialmente 
cumprido. Todas as educadoras de 
creche participaram em pelo menos 1 
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desenvolvidas na área 
da educação 

ação na área da educação. 

Divulgar e consolidar o 
conhecimento das estruturas 
ANIP acerca da abordagem 
“Florescer”  

Nº de ações de 
capacitação acerca da 
abordagem “Florescer” 
realizadas 

X 

Resp. 
Comunicação e 

Diretora de 
Serviços 

Com a impossibilidade de realizar 
reuniões presenciais, não se 
realizaram RETAS ao longo do ano, 
pelo que o objetivo não foi cumprido. 
Este objetivo transitará para 2021. 

Recolher testemunhos das 
famílias, elogios positivos para 
divulgar juntamente com uma 
foto ou vídeo no facebook. 

N.º de testemunhos/ 
elogios recolhidos e 
publicados no 
facebook 

X 

Diretora Técnica, 
equipa educativa e 

Resp. 
Comunicação 

Devido ao período de confinamento e 
à consequente ausência presencial, o 
foco das publicações do Facebook foi 
dar resposta às famílias e às crianças 
com propostas que de alguma forma 
lhes permitissem continuar a 
acompanhar o trabalho desenvolvido, 
bem como dar cumprimento ao PAA, 
dado a conhecer aos pais no início do 
ano, o que levou a que este objetivo 
não fosse cumprido. Este objetivo 
transitará para 2021. 

Aumentar a 
capacitação da 
equipa 
educativa da CJI 

Elaboração de candidaturas a 
projetos na área da infância 
(sobretudo relacionado com a 
pedagogia de exterior) 

Nº de candidaturas 
realizadas 

X 
Diretora Técnica e 
Equipa Educativa  

da CJI 

Não foi possível atingir este objetivo uma 
vez que não existiram projetos nesta área 

Realização de formação 
relacionada com a pedagogia de 
exterior para a equipa educativa 

Nº de participações 
em ações de formação 

X 
Direção de 

Serviços e Gestora 
CF 

Não foi possível atingir este objetivo uma 
vez que foi priorizada a realização de 
formação relacionada com a COVID-19 
nomeadamente com a implementação dos 
Planos de Contingência, medidas 
preventivas para a COVID-19 e Saúde e 
Segurança em situações epidémicas e 
pandémicas 
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3.4 Informação detalhada sobre cada uma das áreas de intervenção 

Nota: para mais informações, consultar o relatório de atividades 2020 de cada uma das Estruturas. 

 

 

1. IP Coimbra 

 

1.1 Caraterização da População Apoiada em 2020 

 

Tendo por base a população protocolada (270 crianças) e a capacidade da resposta IPI Coimbra 

(400 crianças), observamos que no ano de 2020 excedemos a capacidade num total de 502 

crianças. 

 

[ Número total de crianças/famílias apoiadas em 2020 e capacidade da resposta IPI Coimbra ] 

 

Ano Civil Número de crianças/ famílias 
apoiadas  

Protocoladas Capacidade da 
resposta 

2016 907 270 400 

2017 900 270 400 

2018 940 270 400 

2019 991 270 400 

2020 902 270 400 

 

 (Tabela nº 1) 

O rácio de crianças do sexo masculino continua a ser mais significativo do que o do sexo feminino 

e mantem-se a prevalência do acompanhamento de crianças com mais de 3 anos de idade (cerca 

de 81%), tal como pode ser visualizado na tabela abaixo apresentada. 

[ Número de crianças apoiadas, em 2020, por idade ] 

 

Idade Nº Crianças Nº Meninas Nº Meninos  

Menos 1 Ano 17 6 11 

1 Ano 58 24 34 

2 Anos 96 28 68 

3 Anos 149 44 105 

4 Anos 202 75 127 

5 Anos 203 54 149 

6 Anos 175 54 121 

> 6 Anos 2 2 0 

Total 902 287 615 

 

 (Tabela nº 2) 

 

 

 

[ Distribuição das crianças apoiadas por idade ] 
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[ Distribuição das crianças por grupo etário ] 

 

 
 

As crianças, com mais de 5 anos de idade, constituem um grupo significativo, correspondendo a 

cerca de 20%, de um total de 7 grupos etários diferentes. 

 

 

 

 

 

 

1.2 Critérios de Elegibilidade 
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 [ Distribuição das crianças apoiadas, em 2020, por critérios de elegibilidade ] 

 

 (Tabela nº 3) 

Através de uma leitura atenta à tabela acima apresentada podemos aferir que o 

acompanhamento predominante é dado a crianças com atraso de desenvolvimento sem etiologia 

conhecida com fatores de risco associados (32%), seguido do grupo de crianças com atraso de 

desenvolvimento sem fatores de risco identificados (27%).  

A registar também à data da recolha de dados para o presente relatório, cerca de 15% das crianças 

encontravam-se em avaliação para aferição de critérios de elegibilidade ou não tinham ainda no 

seu processo critérios definidos, percentagem inferior ao registado no ano transato (18%). 

De referir, ainda, que o grupo de crianças menos prevalente é aquele que apresenta exposição a 

fatores de risco sem evidência de atraso de desenvolvimento (2%).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 [ Distribuição das crianças por modalidade de apoio ] 

 

Critério de Elegibilidade Nº Crianças % 
 

Atraso de desenvolvimento sem etiologia conhecida + Risco 
Biológico e/ou ambiental  

296 32% 

Atraso de desenvolvimento sem etiologia conhecida (1.1.)  240 27% 

Condições específicas (1.2.) + Risco Biológico e/ou ambiental  147 16% 

Em avaliação ou sem registo   132 15% 

Condições específicas (1.2.) 72 8% 
 

Risco Biológico e/ou ambiental  15 2% 

 
TOTAL 

 
902 

 
100% 
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As crianças/famílias elegíveis para acesso ao SNIPI são integradas em duas modalidades de Apoio 

(SNIPI ou Vigilância).  

 

São elegíveis como apoio SNIPI, todas as crianças com alterações nas funções ou estruturas do 

corpo com ou sem etiologia conhecida, ou que acumulem 4 ou mais fatores de risco biológico 

e/ou ambiental.  

 

As crianças/famílias que não se enquadrem no grupo de crianças com alterações nas funções ou 

estruturas do corpo e que tenham menos do que 4 fatores de risco estão inseridas no grupo – 

Vigilância. 

 

Como podemos verificar no gráfico acima apresentado, a maioria das crianças (76%) é apoiada 

através da modalidade SNIPI, com apenas 10% das crianças apoiadas em Vigilância. 

O item “S/dados” refere-se aos casos, que nos processos administrativos (base de dados dos 

Serviços Administrativos da ANIP) está omissa esta atribuição. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.3 Entidades Referenciadoras 

 

SNIPI; 683; 76%

Vigilância; 87; 
10%

S/ dados; 132; 
14%

SNIPI Vigilância S/ dados
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No ano de 2020 foram referenciadas 235 crianças/famílias. Verifica-se uma diminuição de cerca 

de 95 casos comparativamente ao ano de 2019.  

 

 [ Distribuição das novas referenciações, por entidade referenciadora ] 

 

Entidade Referenciadora N.º  
2019 

%  
2019  

N.º  
2020 

%  
2020 

Creche / Pré – escolar 158 48% 114 48% 

Hospitais e Centros de Saúde  90 27% 84 36% 

Outras  38 12% 20 9%  

Família 35 10% 10 4% 

CPCJ / SATT 7 2% 5 2% 

Maternidades 2 1% 2 1% 

TOTAL 330 100% 235 100% 

 

 (Tabela nº 4) 

 

Ao observarmos mais atentamente estes dados verificamos que, apesar de toda a situação 

pandémica e de ter havido uma diminuição das consultas médicas e ausência temporária aos 

contextos educativos, a tendência de referenciação manteve-se. Regista-se uma diminuição nas 

referenciações despoletadas pelas famílias (teve uma quebra de 6% relativamente ao ano de 

2019). 

 

Observa-se ainda que as referenciações efetuadas pelas Maternidades mantiveram-se estáveis o 

que reforça a necessidade, já verificada em relatórios de atividades anteriores, de se proceder a 

uma sensibilização para a referenciação precoce. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.4 Distribuição geográfica: número de crianças/famílias apoiadas por ELI nos últimos três anos 
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ELI Nº Crianças/ Famílias  
 

Ano 2018 Ano 2019 Ano 2020 

Arganil / Góis 62 62 54 

Cantanhede / Mira 124 128 139 

Coimbra / Condeixa 75 67 65 

Coimbra / Penacova 69 72 71 

Coimbra1 174 192 162 

Figueira da Foz 101 110 100 

Miranda do Corvo / Penela 55 61 44 

Montemor-o-Velho / Soure 85 86 76 

Oliveira do Hospital / Tábua 80 94 84 

Pampilhosa da Serra 24 22 15 

Vila Nova de Poiares / Lousã 91 97 92 

Total 940 991 902 

 

 (Tabela nº 5) 

 

No ano de 2020 é visível para a totalidade das ELI uma diminuição de casos em acompanhamento. 

Esta quebra na tendência dos anos anteriores poderá estar ligada à situação pandémica provocada 

pela doença COVID-19. Podemos concluir que, no ano de 2020, a ELI que mais crianças apoiou foi 

a ELI Coimbra 1, com um total de 162 crianças, seguindo a tendência dos dois anos anteriores. 

Quanto à ELI que dá apoio a um menor número de crianças, trata-se da ELI Pampilhosa da Serra, 

com 22 crianças apoiadas.  

 

No total, e através das 11 ELI, das quais a ANIP participa, no distrito de Coimbra, foram apoiadas 

902 crianças no ano de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.5 Tempo médio de resposta – novos, saídas e tempo de permanência 
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  Novas referenciações 

 

No ano de 2020 deu entrada na resposta IP Coimbra 235 novas referenciações, distribuídas pelas 

ELI’s da seguinte forma: 

 

ELI n.º de novas 

referenciações 

Coimbra1 39 

Cantanhede / Mira 41 

Vila Nova de Poiares / Lousã 18 

Oliveira do Hospital / Tábua 17 

Montemor-o-Velho / Soure 21 

Coimbra / Penacova 23 

Figueira da Foz 31 

Coimbra / Condeixa 19 

Miranda do Corvo / Penela 6 

Arganil / Góis 17 

Pampilhosa da Serra 3 

Total 235 

 

 (Tabela nº 6) 

 

Pelo acima apresentado podemos verificar que a ELI que mais novas referenciações recebeu foi a 

de Cantanhede/Mira, com 41 referenciações, seguida da ELI Coimbra 1, com 39. A ELI que menos 

referenciações recebeu no ano de 2020 foi a ELI Pampilhosa da Serra, com 3 novas referenciações.  

 

 

 Referenciação – Início do processo IPI 

 

A Estrutura IP Coimbra apesar de exceder significativamente a capacidade da sua resposta tem um 

tempo médio de espera, entre a entrada da referenciação na ELI e o início do processo de IPI, de 

aproximadamente 48 dias. 

 

 Tempo de permanência na resposta 

 

Do total de crianças/famílias que cessaram o apoio no ano de 2020, estas permaneceram na 

resposta IP Coimbra em média 814 dias (27 meses). Comparativamente, com o ano anterior, 

verificamos uma tendência de aumento relativamente ao tempo de espera (ano 2019 – 793 (26 

meses)). 

 

 Número e motivo de Saída da resposta  
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No ano de 2020 a Estrutura IPI Coimbra registou um total de 285 saídas da Resposta. 

Observando a tabela abaixo, percebemos que a maior parte (185) das saídas da resposta se deveu 

ao facto de as crianças transitarem para o 1º CEB. Por outro lado, o motivo que levou à saída do 

menor número de crianças foi a transição de ELI (12 crianças).  

 

Motivo de Saída n.º de Saídas 

Transição para 1.º CEB 180 

Outros motivos 27 

Família não sente necessidade de apoio 20 

Objetivos de PIIP alcançados 18 

Família não aceita apoio 14 

Não reúne critérios de elegibilidade 14 

Transição para outras ELI´s fora do distrito de Coimbra ou para 
Coimbra 2 

12 

Total 285 

 

 (Tabela nº 7) 

 

1.6 Número de Km’s realizados 

 

A tabela abaixo pretende demonstrar os km percorridos na atividade presencial que a Equipa 

técnica efetuou durante o ano 2020. De referir que, parte significativa do trabalho que foi 

desenvolvido pela equipa IP Coimbra, ao longo do ano de 2020, foi efetuado de forma remota com 

enquadramento na pandemia e com as medidas tomadas pelo governo para fazer face ao controlo 

e prevenção da disseminação da doença. 

 

Totais carros de serviço Totais Viaturas Próprias Total Geral 

30 842 9 731 40 573 

2 867,74 € 3 509,78 € 6 377,52 € 

 

 (Tabela nº 8) 
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2. IP Aveiro 

  

2.1 Caraterização da população apoiada em 2020 

 

[ Número total de crianças/famílias apoiadas em 2020 da  

resposta IPI Aveiro com a respetiva distribuição geográfica por ELI ] 

 

 
 

 

De acordo com o estipulado nos acordos de cooperação, o número máximo de crianças a abranger 

é de 240 crianças (80 crianças por acordo), mas na realidade, esse número tem sido amplamente 

excedido todos os anos, conforme demonstra o gráfico acima apresentado. No ano de 2020 

verificou-se o acompanhamento de 637 crianças, sendo 397 fora do estabelecido nos acordos. 

Quando comparado com o ano de 2019, verifica-se um ligeiro decréscimo no número de crianças 

e famílias acompanhadas. 

 

À semelhança do que se verificou nos anos transatos, a maioria das crianças em acompanhamento 

está entre os 3A e os 6A (526 crianças); as restantes 111 crianças têm menos de 3A. Em ambas as 

faixas etárias há mais meninos do que meninas em acompanhamento.  
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[ Número de crianças apoiadas por género e idade ] 

 

Idade  Nº crianças  Nº meninas  Nº meninos  

<1 ano 8 1 7 

1 ano 27 9 18 

2 anos 76 26 50 

3 anos 136 34 102 

4 anos 173 46 127 

5 anos 96 19 77 

6 anos 109 35 74 

> 6 anos 12 3 9 

Total 637 173 464 
 

Até aos 3 anos  3 anos ou mais  
 

 
111 526 

 

 

 (Tabela nº 9) 

 

2.2 Critérios de Elegibilidade 

 

 
 

Quando analisados os dados relativamente à elegibilidade das crianças em apoio nas ELI, ver 

gráfico acima, verifica-se que se mantém a maior prevalência no critério 1.1. Atraso de 

desenvolvimento sem etiologia conhecida.  
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2.3 Entidades Referenciadoras 

 

 
 

Em 2020 houve 161 novas referenciações nas ELI onde a equipa IP Aveiro integra, o que 

comparando com o ano de 2019 representa uma diminuição do número de entradas nas ELI. 

Analisando os dados de 2019 e 2020 referentes às entidades referenciadoras e números de novas 

referenciações acreditamos que o decréscimo resulta das reestruturações que as instituições de 

Saúde e Educação se viram forçadas a fazer face à Pandemia COVID -19. No caso específico da ELI 

de Ovar, a criação de cerca sanitária em torno do município parece também ter contribuído para o 

movimento decrescente de entrada de casos na Equipa. 

Importa ainda referir que os dados referentes à ELI Águeda não espelham o total de entradas na 

Equipa por não existir autorização para a partilha dos dados desta ELI com a ANIP. 

 

2.4 Tempo médio de resposta – novos, saídas e tempo de permanência 

 

No ano de 2020 houve um total de 173 saídas das ELI. Deste total, a maioria beneficiou do apoio 

do SNIPI acima de 12 meses, até ao tempo máximo de 5 anos. O intervalo com maior incidência é 

o das crianças que ficaram em apoio entre 1 a 2 anos (51% das crianças). 
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[ Referenciações 2019/2020 por ELI ] 

 
 

Analisados os dados de novas referenciações e saídas das ELI (ver gráfico: Referenciações 

2019/2020 por ELI; Tempo de permanência no SNIPI e Motivo de cessação do apoio), conclui-se 

que a diminuição do número de famílias acompanhadas deve-se, por um lado, a uma diminuição 

de novas entradas e a um número elevado de saídas.  

Quando analisados os mesmos dados por ELI, este movimento não se verifica em todas. Nas ELI 

Albergaria/Sever, Mealhada/Anadia, Estarreja/Murtosa e Ílhavo houve um aumento do número de 

casos em acompanhamento (ver gráfico: Número total de crianças/famílias apoiadas em 2020 da 

resposta IPI Aveiro com a respetiva distribuição geográfica por ELI). 

 

[ Tempo de permanência no SNIPI em 2020 ] 
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Concluímos que, à semelhança dos anos transatos, existe uma primazia do apoio misto. Num total de 

637 famílias e crianças acompanhadas, 502 são acompanhadas em apoio misto. 

As Famílias que são acompanhadas exclusivamente no seu domicílio são, essencialmente, famílias de 

crianças que não frequentam qualquer tipo de contexto educativo.   

Não foi possível apurar o tipo de intervenção de 33 crianças; estas crianças poderiam encontrar-se, no 

final de 2020, em avaliação por parte da ELI para aferição de critérios de elegibilidade ou a aguardar a 

realização de primeiros contactos com a família. 

 

[ Motivo de saída do SNIPI ] 

 
 

2.5 Número de Km’s realizados 

 

Em 2020, foram pagos 25.625 km. A significativa redução dos km pagos, quando comparado com 

o ano 2019, deve-se à suspensão das atividades presenciais das ELI como resposta à Pandemia 

COVID-19. Entre março e junho as atividades desenvolveram-se, exclusivamente, de forma remota. 

A partir de junho 2020 assistiu-se a retomar gradual das atividades presenciais, ainda que sem a 

expressão dos primeiros meses do ano em que não existiam quaisquer restrições. 
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3. CAIPDV 

 

3.1 Caraterização da população apoiada em 2020 

 

Durante o ano 2020, o CAIPDV acompanhou 103 crianças (menos crianças em acompanhamento 

comparativamente com 2019 – 116 crianças), sendo este um número flutuante ao longo do ano 

pelo facto de, no seu decorrer, serem sinalizados novos casos (14) (inferior a 2019 – 35 

sinalizações) e, por outro lado, serem efetuados processos de alta do serviço (8) (menos altas que 

em 2019 – 14 altas) e transição para o 1ºCEB (12) (menos transições em relação a 2019 – 16 

transições). Houve ainda um caso de uma criança que faleceu.  

 

Pontualmente, o CAIPDV acompanhou um total de 11 crianças cuja residência era fora da Região 

Centro (casos pontuais), nomeadamente 6 da Região Sul e 5 da Região Norte. O acompanhamento 

a estas crianças foi no âmbito de avaliações funcionais da visão e de desenvolvimento. No 

presente ano letivo e especificamente durante o período de confinamento observou-se um 

aumento acentuado de sinalizações destes casos sendo que apenas 1 criança das acima referidas 

não se trata de um caso novo. 

 

Analisando a população acompanhada por tipo de deficiência visual, podemos agrupar 4 grandes 

grupos, nomeadamente: 

• Baixa visão (BV) - crianças com uma acuidade visual binocular corrigida entre 3/10 e um 

campo visual igual ou inferior a 20% ou com diagnóstico oftalmológico que indiquem a 

possibilidade de existir uma baixa visão; neste grupo são incluídas as patologias visuais 

com origem nas estruturas oculares;  

• Cegueira (C) – crianças com cegueira ou com diagnóstico oftalmológico que indiquem a 

possibilidade de existir uma cegueira;  

• Défice visual cerebral (DVC) – crianças com diagnóstico oftalmológico que indiquem a 

possibilidade de existir um défice visual cerebral; neste grupo são incluídas as patologias 

visuais com origem neurológica e, por norma, associadas a outros problemas de 

desenvolvimento;  

• Outras situações / casos em vigilância – crianças com patologia visual que podem indicar 

a existência de uma baixa visão, mas cujo funcionamento corresponde ao esperado; por 

norma, tendo em conta a idade das crianças, é possível manterem-se em 

acompanhamento durante algum tempo, de forma a acompanhar a sua evolução. 
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[ Número total de crianças/famílias apoiadas em 2020, por distrito e tipo de deficiência visual ] 

 

 
 

Pode observar-se que o distrito de Coimbra é aquele que tem um maior número de crianças em 

acompanhamento, à semelhança dos anos anteriores. Todos os distritos diminuíram o número de 

casos acompanhados em relação a 2019. A distribuição de crianças acompanhadas com critérios 

para Baixa Visão, Défice Visual Cerebral e Outras situações é semelhante; no entanto tem-se visto 

um aumento de crianças com baixa visão (no ano anterior registaram-se 41% de crianças com 

baixa visão). A cegueira mantém-se como uma patologia com pouca expressão, indo ao encontro 

do que acontece nos países desenvolvidos, confirmando-se como uma patologia de baixa 

incidência.  

 

 

[Número de crianças acompanhadas por idade] 
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No gráfico acima explanado, é possível observar a distribuição das crianças acompanhadas por 

idade, sendo visível que a maioria das crianças acompanhadas tem entre 12 e 36 meses (52%). Em 

comparação com o ano de 2019, esta percentagem aumentou significativamente (de 30% para 

52%) o que pode representar que as sinalizações são realizadas cada vez mais precocemente. 

 

[ Número de crianças acompanhadas por sexo ] 

 

 
É possível observar a distribuição de crianças por sexo, verificando-se uma predominância de 

crianças do sexo masculino (59%), igual ao número do ano transato. 

 

 

 

3.2 Critérios de Elegibilidade 

 

São condições de admissão no CAIPDV (CAPÍTULO II: PROCESSO DE ADMISSÃO DOS CLIENTES, 

NORMA VII do Regulamento Interno): 

1. Crianças com uma acuidade visual binocular corrigida entre 3/10 e um campo visual igual 

ou inferior a 20% e crianças com cegueira. 

2. Crianças com diagnóstico oftalmológico que indiquem a possibilidade de existir uma baixa 

visão ou cegueira. 

3. Crianças com diagnóstico clínico que indique a possibilidade de existir uma patologia 

visual associada. 

 

São modalidades de funcionamento do CAIPDV (CAPÍTULO I :: DISPOSIÇÕES GERAIS, NORMA IV do 

Regulamento Interno): Atendimento e acompanhamento social e Atendimento, acompanhamento 

e reabilitação social. 
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3.3 Entidades Referenciadoras 

  

 
 

No ano de 2020, a distribuição de crianças (casos novos) por entidade referenciadora verifica-se, 

ao contrário do que se observou nos anos anteriores, uma maior percentagem das sinalizações 

efetuadas pelas equipas locais de intervenção precoce. Por norma, são as entidades hospitalares, 

principalmente nas consultas de oftalmologia e baixa visão, que efetuam estas sinalizações. Este 

facto, de diminuição da referenciação por parte das entidades hospitalares, pode dever-se à 

situação pandémica que atualmente vivemos em que todos os serviços foram canalizados para dar 

resposta a situações prioritárias relacionadas com essa situação – pandemia COVID-19. Também 

se verificou uma percentagem considerável de sinalizações por parte das famílias e contexto 

educativo. 
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 3.4 Distribuição geográfica: número de crianças/famílias apoiadas por distrito 

 

 TOTAL AVEIRO CASTELO 

BRANCO 

COIMBRA GUARDA LEIRIA VISEU 

CRIANÇAS ACOMPANHADAS 103 21 9 29 3 18 23 

CASOS NOVOS 14 4 2 4 0 1 3 

REFERENCIAÇÃO IP/EE 7 1 1 4 0 0 1 

AVALIAÇÕES (INCLUI 

AVALIAÇÃO FUNCIONAL DA 

VISÃO / DESENVOLVIMENTO 

E OBSERVAÇÕES)5 

75 19 4 19 1 14 18 

COACHING DE 

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS 

75 15 5 30 4 5 16 

ACOMPANHAMENTOS À 

DISTÂNCIA 

176 58 16 59 7 7 29 

REUNIÕES 38 14 7 12 2 1 2 

TRANSIÇÕES PARA 1º CEB 12 2 1 4 0 1 4 

ALTAS 7 0 0 3 0 2 2 

CONSULTAS DE BAIXA VISÃO 29 9 6 5 1 3 5 

 

 

3.5 Tempo médio de resposta – novos, saídas e tempo de permanência 

 

As crianças que terminaram o acompanhamento do CAIPDV em 2020 tiveram em média 35 meses 

em acompanhamento (inferior ao tempo de acompanhamento em 2019). Existem diferenças 

significativas na média de tempo de acompanhamento nas crianças que transitaram para o 1º CEB 

(cerca de 46 meses de acompanhamento, em média) e das crianças que tiveram alta (cerca de 12 

meses de acompanhamento, em média). Em relação às referenciações para IP/EE foram realizadas 

ao longo de 2020 sete (7) referenciações de crianças da Região Centro. Foram ainda realizados 

encaminhamentos para o CRTIC (5).  

 

 

 

 

 

 

 

 

5 Cada avaliação funcional da visão/desenvolvimento pode incluir mais do que um momento de observação no entanto 

nesta tabela está contabilizado o número de avaliações e não o número de momentos efetuados 
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3.6 Número de Km’s realizados 

 

Ao longo do ano de 2020, a equipa do CAIPDV realizou 1.9678 Km’s, utilizando maioritariamente 

os carros de serviço e, pontualmente, viatura própria. Houve um decréscimo significativo uma vez 

que no ano transato, muitas atividades do CAIPDV, ocorreram de forma remota. No panorama que 

atualmente vivemos, pandemia COVID-19, e devido ao confinamento e isolamentos profiláticos 

que a situação foi exigindo, a equipa sentiu necessidade de repensar e reinventar novas 

modalidades de acompanhamento. Assim foi adicionada uma nova categoria – acompanhamento 

à distância. Nesta categoria estão incluídas videochamadas realizadas com famílias e profissionais, 

criação de grupos de WhatsApp e contactos telefónicos/e-mails efetuados. Foram ainda enviadas 

sugestões de atividades para a família realizar no período de confinamento, com vista a dar 

resposta às suas necessidades e preocupações, tendo a equipa feito a monitorização das mesmas. 

Esta categoria foi considerada extra relativamente ao acompanhamento já realizado pelo CAIPDV. 
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4. Creche  

 

4.1 Caraterização da população apoiada em 2020 com análise à admissão de novas 

crianças e saídas na resposta social de Creche 

 

Dando cumprimento à Portaria n.º 411/2012 de 14 de setembro que procedeu à primeira 

alteração da Portaria n.º 262/2011, de 31 de agosto, e de acordo com o definido em Regulamento 

Interno, a creche destina-se a crianças com idades compreendidas entre os 4 e os 36 meses. Neste 

sentido, a Creche ANIP pode receber um total de 60 crianças repartidas da seguinte forma:  

• 1 Sala de berçário - 10 crianças;  

• 1 Sala de 1 ano – 14 crianças;    

• 2 Salas de 2 anos - 18 crianças em cada uma das salas.  

Em Dezembro de 2019, a Creche ANIP viu aumentado o seu acordo de cooperação com o Instituto 

de Segurança Social, o que permitiu que a partir desse momento, e com maior expressão no ano 

de 2020, passassem a ser 33 as crianças abrangidas pelo acordo de cooperação acima referido. 

Fruto da organização específica, por ano letivo, a população alvo que frequentou a creche de 

janeiro a agosto não foi a mesma que frequentou de setembro a dezembro. 

Abaixo, apresenta-se a distribuição de crianças por faixa etária e sexo, bem como o 

enquadramento que determina a fixação da comparticipação familiar/mensalidade das famílias. 

 

Nº total de crianças com frequência entre janeiro e agosto de 2020  

(distribuição por idades e sexo) 

 

Idade Número de crianças Feminino Masculino 

4 a 12 meses 10 8 2 

12 a 24 meses 14 8 6 

24 a 36 meses 36 17 19 

Total 60 33 27 

 

Das 60 crianças que frequentaram a creche de janeiro a agosto, 33 estavam abrangidas pelo 

Acordo de Cooperação com o ISS, 12 estavam abrangidos pelo Protocolo com o CHUC (todas no 

5.º escalão) e 15 estavam integradas no regime geral (particular) tal como representado no gráfico 

abaixo.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Relatório & Contas 2020 

79 

Enquadramento que determina a fixação da comparticipação familiar/mensalidade entre 

Janeiro e Agosto de 2020 

 

 
 

Das 60 crianças que frequentaram a creche, no período a que é feita referência, 10 tinham irmãos 

a frequentar a instituição (5 frequentavam o jardim-de-infância e 5 a creche). 

Durante este período, 1 das crianças anulou a inscrição por ter mudado de residência para outro 

país.  

Na sequência do encerramento decretado pelo governo, a 16 de março de 2020, fruto da 

pandemia provocada pela doença COVID – 19, anularam a inscrição 2 crianças. 

De salientar que, a 18 de maio, aquando da reabertura da creche, em pleno período pós 

confinamento, o número de crianças a frequentar a creche apresentou-se mais reduzido, fruto da 

situação pandémica, situação que se verificou até ao final do ano letivo vigente. 

 

Nº total de crianças com frequência entre Setembro e Dezembro de 2020  

(distribuição por idades e sexo) 

 

Idade Número de crianças Feminino Masculino 

4 a 12 meses 7 2 5 

12 a 24 meses 20 13 7 

24 a 36 meses 28 17 11 

Total 55 32 23 

 

Das 55 crianças que frequentaram a creche de setembro a dezembro, 33 estavam abrangidas pelo 

Acordo de Cooperação com o ISS, 14 estavam abrangidos pelo Protocolo com o CHUC (todas no 

5.º escalão) e 8 estavam integradas no regime geral (particular), tal como representado no gráfico 

abaixo.  
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Enquadramento que determina a fixação da comparticipação familiar/mensalidade  

entre Setembro e Dezembro de 2020 

 
 

Das 55 crianças, 10 tinham irmãos a frequentar a instituição (9 frequentavam o jardim-de-infância 

e 1 a creche). 

 

Uma das crianças de 1 ano, do sexo feminino, anulou a inscrição em outubro, tendo a vaga ficado 

em aberto uma vez que as crianças que se encontravam em lista de espera, quando contactadas, 

declinaram a vaga pois já todas estavam integradas noutras instituições. 

 

No final do ano letivo 2019-2020, deixaram de frequentar a creche 33 crianças, tendo 26 

transitado para o jardim-de-infância da ANIP, 1 transitou para a rede pública de educação pré-

escolar, 4 para a educação pré-escolar em instituições com acordo de cooperação com o Instituto 

de Segurança Social, 1 para a rede privada de educação pré-escolar noutro estabelecimento de 

ensino e 1 mudou de residência. O motivo alegado pela maioria das famílias para a opção por 

outro estabelecimento de educação foi a ausência de acordo que permita uma oferta mais 

económica. 

 

É de referir que, no período de 15 de abril a 8 de maio, decorreram as renovações de inscrição 

para o ano letivo seguinte bem como as inscrições das crianças que transitavam da creche para o 

jardim-de-infância e, de 1 a 15 de maio, decorreram as candidaturas das crianças que se 

inscreviam pela 1.ª vez. Em resultado do que se acabou de fazer referência, receberam-se 24 

renovações de matrícula, 30 candidaturas de crianças que frequentavam a creche e solicitavam 

pela 1.º vez a inscrição no jardim-de-infância e 71 candidaturas de crianças para frequentar pela 

primeira vez a Creche ANIP. Todas as candidaturas foram alvo de tratamento e análise para efeitos 

de admissão na creche, de acordo com os critérios de admissão previstos em Regulamento Interno 

e de acordo com a capacidade definida para a Creche ANIP. Neste sentido, as 24 renovações 

tiveram admissão na creche, assim como as 30 candidaturas de crianças que frequentavam a 

creche ANIP e que se candidataram para frequentar o jardim-de-infância. Durante o processo de 
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análise das candidaturas foram admitidas 54 crianças no total, uma vez que 25 das admitidas ou 

não efetivaram a admissão ou então efetivaram tendo vindo mais tarde a anular a mesma. Os 

motivos apresentados para a não efetivação da inscrição foi o facto de as crianças não terem sido 

admitidas ao abrigo do acordo de cooperação com o Instituto de Segurança Social bem como a 

pandemia provocada pela doença COVID – 19. Daqui resultaram 55 inscrições para frequentar a 

creche no ano letivo de 2020/2021, tendo sido constituídos 4 grupos de crianças, um de berçário 

com 7 crianças, um de 1 ano com 14 crianças, um misto com 15 crianças e um de 2 anos com 18 

crianças (total de 54 crianças no universo da creche). 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Relatório & Contas 2020 

82 

Jardim de Infância 

 

5.1 Caraterização da população apoiada em 2020 com análise à admissão de novas 

crianças, saídas e tempo de permanência na resposta social de Jardim de Infância 

 

Dando cumprimento ao Decreto-Lei nº 147/97, de 11 de junho e de acordo com o estabelecido em 

Regulamento Interno, o Jardim de Infância ANIP destina-se a crianças com idades compreendidas 

entre os 3 anos e a data de entrada no 1º ciclo. Pode receber um total de 75 crianças repartidas 

por 3 salas de atividades. 

Fruto da organização específica por ano letivo, a população alvo que frequentou o jardim-de-

infância de janeiro a agosto não foi a mesma que o frequentou de setembro a dezembro. 

Assim, apresenta-se abaixo a distribuição de crianças por faixa etária e sexo, bem como o 

enquadramento que determina a fixação da mensalidade das famílias. 

 

Nº total de crianças com frequência entre Janeiro e Agosto de 2020  

(distribuição por idades e sexo) 

 

Idade Número de 

crianças 

Feminino Masculino 

3 anos 24 12 12 

4 anos 15 5 10 

5 anos ou + 21 12 9 

Total 60 28 31 

 

 

Das 60 crianças que frequentaram o jardim-de-infância de janeiro a agosto, 20 estavam 

abrangidos pelo Protocolo com o CHUC (uma no 1.º escalão, uma no 3.º escalão, 1 no 

quarto escalão e as restantes no 5.º) e 38 estavam integradas no regime geral (particular) 

e 2 encontravam-se abrangidas pelo Protocolo estabelecido com a Sorriso – Associação 

dos Amigos do Ninho dos Pequenitos que possibilita que crianças desta instituição 

usufruam gratuitamente do trabalho desenvolvido no Jardim de Infância. No gráfico 

abaixo apresentado é possível observar esta situação. 
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Destas 60 crianças, 14 tinham irmãos a frequentar a instituição (5 frequentavam o jardim-

de-infância e 9 a creche). 

De salientar que durante este período todo o país foi atingido pela situação de pandemia 

provocada pelo vírus COVID – 19, o que levou ao encerramento do jardim-de-infância 

decretado pelo governo entre março e junho. Durante este período, 7 famílias anularam a 

inscrição dos seus educandos/as fruto desta situação de pandemia. 

 

O Jardim de Infância reabriu a 1 de junho tendo o número de crianças a frequentar sido 

mais reduzido, fruto da situação pandémica. 

Tendo em conta que este período coincide com o final do ano letivo, deixaram de 

frequentar o jardim-de-infância 27 crianças, tendo 14 transitado para o 1.º ciclo do ensino 

básico, 7 para a rede pública de educação pré-escolar, 1 para a educação pré-escolar em 

instituições com acordo de cooperação com a Segurança Social, 5 para a rede privada de 

educação pré-escolar noutro estabelecimento de ensino. O motivo alegado por uma parte 

das famílias para a opção por outro estabelecimento de educação foi a ausência de acordo 

que permita uma oferta mais económica. 

 

Fruto da situação pandémica, o período de renovações decorreu excecionalmente entre 

15 de abril e 8 de maio e o período de inscrições decorreu excecionalmente entre 1 e 15 

de maio. 

Receberam-se 24 renovações de matrícula, 30 candidaturas de crianças que frequentavam 

a creche e solicitavam pela 1.ª vez a inscrição no jardim-de-infância e 19 candidaturas de 

crianças para frequentar pela primeira vez a creche ANIP. Todas foram alvo de tratamento 

e análise para efeitos de admissão na creche. Tendo em conta os critérios de admissão do 

Regulamento Interno e a capacidade definida para o mesmo, as 24 renovações tiveram 
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admissão, assim como as 30 candidaturas de crianças que frequentavam a creche ANIP e 

que se candidataram para frequentar o jardim-de-infância. Foram ainda admitidas 10 das 

crianças externas que se candidataram pela primeira vez para frequentar o jardim de 

infância.  

 

Nº total de crianças com frequência entre Setembro e Dezembro de 2020  

(distribuição por idades e sexo) 

 

Idade Número de 

crianças 

Feminino Masculino 

3 anos 33 16 17 

4 anos 19 9 10 

5 anos ou + 8 1 7 

Total 60 26 34 

 

Destas 60 crianças, 24 encontravam-se abrangidas pelo Protocolo com o CHUC (Uma 

encontra-se no 2.º escalão, uma no 3.º, duas no 4.º e as restantes 21 no 5.º escalão), 35 

encontravam-se abrangidas pelo regime particular e 1 pelo Protocolo com a Sorriso – 

Associação dos amigos do Ninho dos Pequenitos. 

 

Enquadramento que determina a fixação da mensalidade entre 

Setembro e Dezembro de 2020 
 

 

 

Destas crianças, 3 tinham irmãos a frequentar o jardim-de-infância e 8 tinham irmãos a frequentar 

a creche. 
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6. Centro de Formação 

 

6.1 Indicadores globais da formação em termos comparativos 2016-2020 – Evolução 

número de formandos e ações 

 

O ano de 2020 foi um ano atípico para todas as organizações, devido à pandemia Covid-19 que 

afetou todos os setores da sociedade. 

O plano de formação 2020, contemplava a realização de 18 ações de formação certificadas em 

formato presencial e 6 workshops. No entanto, com a imposição do estado de emergência em 

março de 2020, o Centro de Formação da ANIP teve, à semelhança de outras entidades formativas, 

de cancelar todas as atividades presenciais previstas e proceder ao adiamento das ações que 

tinham iniciado em fevereiro/março. 

Dadas as circunstâncias e tendo em conta o facto de o Centro de Formação, até à data, não 

disponibilizar formação on-line, fez com que inevitavelmente tivesse de existir uma “paragem” no 

planeamento efetuado. Neste sentido, e apesar de a equipa afeta ao Centro de Formação ter 

continuado a trabalhar em background/teletrabalho, com foco na procura de alternativas para dar 

continuidade à formação, o trabalho desenvolvido em grande período de tempo incidiu na 

resposta a outras atividades da ANIP, tais como projetos financiados, bem como no investimento e 

procura de ferramentas que permitisse ao Centro de Formação responder às atuais necessidades. 

A re-adaptação do formato de formação presencial para o on-line não foi uma tarefa simples, 

acarretou algumas angústias, não só devido aos poucos conhecimentos na área das ferramentas e 

plataformas on-line disponíveis para ministrar formação à distância mas também devido à 

dificuldade de transpor o formato existente para o formato on-line, uma vez que o presencial 

assenta essencialmente em metodologias participativas, ativas, reflexivas.  

É a partir de junho de 2020, que o Centro de Formação retoma o seu plano de formação, de forma 

reestruturada e adaptado à modalidade online, tendo em conta a situação pandémica, e 

assegurando todas as questões de saúde e segurança dos formandos e formadores. Para tal, foi 

elaborado um Plano de Contingência que correspondesse a toda esta situação. 

Assim sendo, o plano reestruturado previu a realização de um total de 13 ações de formações 

certificadas, das quais 6 ações em formato presencial (algumas já realizadas e outras a iniciar 

aquando a autorização e orientação dada pela DGS para a retoma da formação em formato 

presencial) e 7 ações em formato on-line. Contemplou ainda a realização de 3 ações informativas 

(workshops/sessões temáticas). 

Importa referir que, para além das atividades planificadas para 2020, foram concluídas no ano em 

curso ações que tinham sido iniciadas em 2019, entre elas o Curso Práticas Recomendadas em IPI, 

da reflexão à prática - Sérvia, com a duração total de 50 horas (de referir que apenas 

contabilizamos as 25 horas ministradas em 2020), que iniciou em outubro de 2019 e terminou em 

fevereiro de 2020, antes da pandemia ter afetado a Europa. Para além desta, o Centro de 

Formação, em articulação com o CAIPDV, concluiu, ainda, 5 ações de formações certificadas, no 

âmbito do projeto "Arquitetos de Ambientes Amigáveis e Inclusivos: promover oportunidades de 

participação a crianças com DVC". Estas ações tiveram o seu início em 2019, em formato 
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presencial, e concluídas em 2020, em formato on-line (os dados destas ações, foram 

contabilizados na totalidade em 2020, pelo facto de não terem sido inseridos no Relatório & 

Contas referente ao ano de 2019). 

Face ao exposto, o Centro de Formação, em 2020, concluiu 14 atividades formativas certificadas 

externas, das quais 6 foram iniciadas em 2019, e 3 atividades informativas/workshops, 

totalizando 17 atividades formativas/informativas externas. 

 

Foram abrangidos pelas 17 atividades formativas/informativas, um total de 278 participantes 

(194 formandos e 78 participantes em atividades informativas). 

 

Das 13 ações de formação previstas em Plano de Formação (reestruturado em maio de 2020) 

foram desenvolvidas 6 das ações de formação previstas (3 presenciais e 3 on-line), tendo sido 

inseridas à posteriori, 2 novas ações, designadamente, 1 nova edição do curso SGS em formato 

on-line e uma 2.º edição do curso de Integração Sensorial - On-line.  

 

Importa referir que das ações planificadas, em formato presencial, 4 não se realizaram das ações 

devido à situação pandémica e pelo facto de não ter sido possível adaptar à modalidade on-line, 

no decurso do ano 2020. São eles: 

1. O processo de avaliação da criança em IP  

2. Desenvolvimento do PIIP 

3. Implementação do PIIP 

4. À Luz das Novas Orientações da DGS - Espaços e Tempos em Creche e JI  

 

Quanto aos cursos planificados para ministrar em formato on-line não se realizaram os seguintes, 

por não se encontrarem reunidos os requisitos mínimos no que se refere ao número mínimo viável 

de formandos para realizar a formação: 

1. Dispraxia verbal;  

2. Nós e Laços da Comunicação: Estratégias para avaliar e promover a relação e a comunicação;  

3. Desenvolvimento social e emocional na Infância: Um alicerce para a Vida. 

 

Em suma, no ano de 2020, foram realizadas e concluídas 14 ações de formação externa 

certificada, das quais 6 faziam parte do plano de atividades 2020, 2 foram introduzidas em plano, 

no decurso do ano, e 6 que tiveram o seu início no ano de 2019 mas concluídas em 2020.  

 

A atividade formativa certificada desenvolvida pelo Centro de Formação contemplou a execução 

de um plano de formação de 168 horas. Na generalidade as ações de formação desenvolvidas 

abordaram sobretudo os conteúdos pertencentes às áreas de formação: 761 - Serviços de Apoio a 

Crianças a Jovens, 726 – Terapia e Reabilitação, 762- Trabalho Social de orientação e 143 – 

Formação para Educadores de Infância. 

Por fim, foram ainda realizadas 3 sessões informativas/workshops, 1 em formato presencial no 

Colégio Bom-Jesus (antes de ter sido decretado o confinamento) e 2 em formato on-line. 
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Evolução do n.º de formandos e ações de formação externas (2016-2020) 

 

 
Fonte: Indicadores formativos - Dossiers técnico pedagógico da ANIP 

 

Em termos globais, tendo em consideração o ano transato e a formação externa certificada 

realizada, verifica-se uma descida no número de formandos externos que frequentaram as ações 

de formação, resultado do impacto da pandemia e da adoção da formação em formato on-line, 

onde o número de formandos por ação é mais reduzido. Além disso, a formação desenvolvida no 

âmbito do Projeto Arquitetos de Ambientes Amigáveis e Inclusivos, promovido pelo CAIPDV e 

cofinanciado pelo programa Comunidade Fidelidade, teve grupos de formandos muito reduzidos, 

devido ao âmbito da sua intervenção e destinatários diretos do projeto. 

Importa referir que as ações que obtiveram um maior número de formandos foram as ações 

presenciais, designadamente a Escala de avaliação das competências no desenvolvimento 

infantil II, Temperamento e comportamento das crianças dos 0 aos 6 anos, Curso Práticas 

Recomendadas em IPI, da reflexão à prática - Sérvia (que terminou em fevereiro de 2020). 

 

De seguida far-se-á uma apresentação mais detalhada da execução das atividades formativas e 

informativas realizadas em 2020. 
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FORMAÇÃO EXTERNA AUTOFINANCIADA E FINANCIADA 

Tabela 1 - Ações de formação certificada (externa) realizadas em 2020 segundo a duração, número de formandos, género, volume de formação, datas e local de realização 
 

CNAEF Curso/Ação de formação Duração 

da ação 

N º de formandos Volume 

de 

formação 

Data(s) Forma de organização LOCAL 

Segundo o género 

F M Total 2020 Presencial  On-line 

761 Curso Práticas Recomendadas em IPI, 

da reflexão à prática – Sérvia Novo 

25 34 0 34 850 (7, 08, 09 e 10 outubro 2019), 

24, 25, 26 e 27 de fevereiro 

de 2020 

x  Belgrado,Sérvia 

761 Escala de avaliação das competências 

no desenvolvimento infantil II (Schedule 

of growing skills II) 

6 27 2 29 174 17 de fevereiro 2020 x  Tavira (Fundação 

Irene Rolo) 

761 Escala de avaliação das competências 

no desenvolvimento infantil II (Schedule 

of growing skills II) 

7 12 0 12 84 7, 10, 11 e 14 de setembro de 

2020  

 x On-line  

761 Temperamento e comportamento da 

criança dos 0-6 anos (Birras- 

desvendar o mistério) 

21 20 1 21 441  28 e 29 de fevereiro, 27 de 

junho e 11 de julho de 2020 

X  Sede da ANIP 

761 "Arquitetos de Ambientes Amigáveis 

e Inclusivos: promover oportunidades 

de participação a crianças com DVC" 

6 2 1 3 18 15/10/2019 a 02/06/2020 x x Dandélio Creche e 

Jardim de Infância 

761 "Arquitetos de Ambientes Amigáveis 

e Inclusivos: promover oportunidades 

de participação a crianças com DVC" 

6 4 1 5 24 02/10/2019 a 30/06/2020 x x Jardim de Infância 

dos Moinhos, 

Miranda do Corvo 

761 "Arquitetos de Ambientes Amigáveis 

e Inclusivos: promover oportunidades 

de participação a crianças com DVC" 

6 12 1 13 78 08/10/2019 a 28/02/2020 x x Agrupamentos 

Escolas de Nelas 

761 "Arquitetos de Ambientes Amigáveis 

e Inclusivos: promover oportunidades 

de participação a crianças com DVC" 

6 3 1 4 24 02/10/2019 a 20/02/2020 x x Centro Social de 

Castelo Branco 
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761 "Arquitetos de Ambientes Amigáveis 

e Inclusivos: promover oportunidades 

de participação a crianças com DVC" 

6 3 0 3 18 22/10/2019 a 04/03/2020 x x Lameirinhas 

762 EBR  25 13 0 13 325 29 e 30 de setembro de 2020 

24 de novembro de 2020 

X  Sede da ANIP 

726 Integração Sensorial 16 16 1 17 272 22, 23 e 26, 29 e 30 de junho  x  

 

 

On-line  

726 Integração Sensorial 16 12 0 12 192 12, 13, 16, 19 e 20 de outubro 

de 2020 

 x 

762 Comunicação e Linguagem em 

Crianças com PEA  

15 13 0 13 195 15, 17, 22 e 24 de setembro 

de 2020 

 x 

143 Educação Inclusiva: Oportunidades e 

Desafios  

7 15 0 15 105 27 e 29 de outubro de 2020  X 

N.º total 193 186 8 194 2800  

 

Fonte: Dossier técnico pedagógico das ações de 2020 e Plataforma Sigo 
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FORMAÇÃO EXTERNA  

 

AUTOFINANCIADA 

Em termos globais e tendo em consideração a formação externa autofinanciada, foram 

executadas e concluídas 9 ações de formação (destas 1 ação foi iniciada em 2019 e terminou em 

2020 - Formação na Sérvia), com duração total de 138 horas de formação, abrangendo 166 

formandos, o correspondente a um volume total de 2638 horas de formação.  

 

FINANCIADA 

Foram concluídas em 2020, 5 ações de formação financiada pelo programa Comunidade 

Fidelidade, no âmbito do projeto “Arquitetos de Ambientes Amigáveis e Inclusivos: Promover 

Oportunidades de Participação a Crianças com DVC (Défice Visual Cerebral) ”, com a duração 

total de 30 horas (6 horas/cada), destinada a cuidadores, familiares de crianças com DVC, 

educadores e outros profissionais que trabalham com crianças com DVC. Foram abrangidos 28 

formandos, o correspondente a um volume de 162 horas de formação. 

 

N.º total de ações de formação realizadas, segundo a duração e n.º de formandos 

 

 

 

 

 

 

 

 

Podemos concluir que, no ano de 2020, foram realizadas 14 ações de formação, 4 em formato 

presencial, 5 em formato on-line e 5 em formato misto (B-learning), com a duração total 168 horas, 

abrangendo um total de 194 formandos. 

Importa referir que, a situação pandémica, teve um impacto negativo no desenvolvimento de 

formação, sobretudo na modalidade presencial, onde se verificou uma redução da procura por 

parte dos formandos, traduzindo-se esta situação nos pedidos de cancelamento de algumas 

inscrições já efetivadas. 

Quanto à forma de organização da formação na modalidade on-line, pode-se considerar que foi 

dado o primeiro passo na inovação dos serviços disponibilizados pela ANIP, e neste caso concreto 

pelo Centro de Formação. Os primeiros cursos realizados, de forma remota, foram avaliados de 

forma muito positiva pelos formandos. Contudo os reais efeitos positivos da formação on-line só 

serão passíveis de ser medidos em 2021 sendo que esta modalidade será uma nova ferramenta 

disponível no Centro de Formação. 

 

 

 
 

Ações de formação 

executadas 2020 

Ações N.º 

formandos 

Duração 

total 

Autofinanciada 9 166 138 

Financiada 5 28 30 

 14 194 168 
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Descentralização das Ações/ formandos por região 

Em 2020, decorreram duas ações descentralizadas, uma em Tavira realizada em fevereiro e a ação 

que findou na Sérvia. Não foi possível descentralizar mais ações devido à classificação de 

pandemia, pela Organização Mundial de Saúde, a 11 de março de 2020. 

Contudo, é nos momentos de crise que as organizações se têm que reinventar e encontrar 

alternativas para continuar e esta pandemia permitiu à ANIP o concretizar de um passo que há já 

algum tempo ambicionava, a disponibilização da formação em formato on-line. Esta nova 

ferramenta irá com certeza contribuir, no futuro, para um maior acesso de pessoas à formação, 

em qualquer ponto do mundo, promovendo um disseminar das práticas recomendadas em 

intervenção precoce na infância, em grande escala. 

Tendo em conta o gráfico abaixo, verifica-se que a maior parte dos formandos que frequentaram 

as formações na ANIP no ano de 2020 são essencialmente da região centro, seguindo-se os 

formados que frequentaram a formação presencialmente na Sérvia e no Algarve. 

Com a inclusão da formação on-line, verificou-se a participação de formandos das ilhas da Madeira 

e dos Açores, verificando-se igualmente uma maior procura por parte de formandos da área 

metropolitana de Lisboa.  

 

N.º de ações de formação externa realizada em 2020 por local de realização 
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OUTRAS ATIVIDADES FORMATIVAS/INFORMATIVAS 
Para além das atividades de formação certificada, o Centro de Formação também tinha planificado 

a realização do Ciclo de Workshops Ser + Incrível que, devido à pandemia, não foi possível realizar 

presencialmente. Assim, realizaram-se apenas 3 atividades informativas/formativas (1 presencial 

e 2 online), com a duração total de 10horas e 30 minutos, com um total de 78 participantes. 

 

Workshops & Sessões Temáticas/ Informativas 

Designação Duração  N.º de 

participantes 

Datas Local 

Workshop: Problemas de 

Comportamento ou Problema em 

Lidar com Comportamento? 

3 15 03 de julho Online 

Workshop: Problemas de 

Comportamento ou Problema em 

Lidar com Comportamento? 

3:30 18 30 de outubro Online 

Sessão temática sobre problemas 

de Comportamento  

4 45 18 e 20 de 

fevereiro 

Presencial - Colégio 

Bom Jesus, em 

Cernache 

Totais  10:30 78 h   

 

Fonte: Dossier das ações informativas/ workshops 2020 

 

Em síntese, a ANIP desenvolveu em 2020, 17 atividades formativas e informativas. Destas, 14 são 

ações de formação externas e 3 ações informativas/workshops. Conclui-se, ainda, que no ano de 

2020, a formação desenvolvida na Sérvia e as sessões de consultoria e supervisão efetuadas à 

distância, entre março e junho de 2020, totalizam 25 horas. 

Do total de ações de formação externas implementadas em 2020, participaram 194 formandos 

externos, valor inferior ao registado em 2019 (295 formandos externos) e nas restantes 3 

atividades informativas um total de 78 pessoas, valor igualmente inferior ao registado em 2019 

(188 pessoas), perfazendo um total de 272 participantes em 2020 face aos 483 registados no ano 

de 2019. 

O ano de 2020 foi um ano atípico, devido aos constrangimentos e obstáculos provocados pela 

pandemia Covid-19, o que condicionou a disponibilização de formação na modalidade presencial. 

No entanto, considera-se a possibilidade de aumento da procura para 2021.  
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6.2 Caraterização da população em 2020 

 

Para traçarmos o perfil dos formandos, no ano de 2020, temos de ter em atenção as seguintes 

dimensões, as quais se apresentam de seguida: 

1. N.º de formandos/participantes efetivos; 

2. N.º de formandos/participantes segundo o sexo; 

3. N.º de formandos/participantes segundo as habilitações; 

4. N.º de formandos/participantes segundo a função desempenhada. 

 

[ Perfil dos formandos/participantes efetivos, segundo o sexo ] 

 

Ações 2020 Formandos Sexo 

Realizadas Efetivos F M 

Formação externa 14 194 186 8 

Atividades 

informativas 

(workshops) 

3 78 72 6 

Total  17 272 258 14 

 

Fonte: ANIP - Dossier técnico pedagógico das ações de janeiro a dezembro de 2020 

 
 

Tal como se pode observar pela tabela acima apresentada, a maioria dos formandos/participantes 

são do género feminino, o que mais uma vez comprova a prevalência das mulheres no sector 

social. Do total de participantes, apenas 5% são do género masculino, apesar de se registar um 

aumento de 3% em relação ao ano anterior (2%). 

 

Cerca de 68% dos formandos que frequentaram as atividades formativas em 2020, 

desempenham funções em Equipas Locais de Intervenção Precoce, 19% exercem funções 

relacionadas com infância, exercendo funções em creches e jardins de Infância da rede público-

privada (IPSS), 4% em clínicas privadas, 3% exercem funções por conta própria e 1% em outras 

entidades, como hospitais e universidades. 

Verifica-se um ligeiro aumento de profissionais das IPSS’s a frequentarem formação, devendo este 

facto à realização do curso de formação intitulado: Educação Inclusiva: desafios e oportunidades.   
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[ Perfil dos formandos, segundo as entidades que representam ] 

 
Fonte: ANIP - Dossier técnico pedagógico das ações de formação – janeiro a dezembro de 2020 

 

Relativamente ao perfil profissional dos formandos que frequentaram a formação verifica-se à 

semelhança do que vem acontecendo em anos anteriores, mais concretamente desde o ano de 

2018, a prevalência de formandos/profissionais da área da educação, educadores de infância e 

educação especial (49%), seguindo-se com 10% os psicólogos, e posteriormente, os terapeutas 

ocupacionais com uma frequência de 9%, seguindo-se, os terapeutas da fala e os fisioterapeutas. 

De destacar a participação de 4% de familiares de crianças nas ações realizadas, designadamente, 

nas ações “Arquitetos de Ambientes Amigáveis e Inclusivos”, “Integração Sensorial” e “a 

Comunicação e Linguagem em Crianças com PEA”.  

 

[ Perfil dos formandos/ participantes, segundo as funções desempenhadas ] 

 
 

Fonte: ANIP - Dossier técnico pedagógico das ações de formação – janeiro a dezembro de 2019 
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O público-alvo da atividade formativa da ANIP é constituído, essencialmente, por pessoas com 

habilitações académicas superiores que procuram ações de formação contínua de atualização ou 

aperfeiçoamento de competências na área da intervenção precoce, destacando-se o curso de 

formação “Escala de Avaliação das Competências no Desenvolvimento Infantil II”, “Integração 

Sensorial” e “Temperamento e comportamento da Criança dos 0-6 anos”.  

Importa referir, que no último ano e fruto do interesse em diversificar as ações de formação, 

obtivemos um maior número de profissionais de entidades público privadas (IPSS), bem como 

pessoas de outras áreas profissionais que, apesar de não estarem exercerem funções de IPI, 

trabalham ou cuidam de crianças, nomeadamente a frequência em ações desenvolvidas na área 

da educação de infância e terapia e reabilitação por parte de famílias de crianças com 

necessidades especiais, técnicos de reabilitação, psicomotricistas, terapeutas ocupacionais e 

estudantes. 

 

Por fim, importa referir que não foram considerados para a caracterização dos formandos, os 

formandos que frequentaram a formação na Sérvia. No entanto, confirmamos que os 34 

formandos são profissionais que desenvolvem a sua atividade profissional de intervenção precoce 

na infância no seu país. 

 

 

6.3 Distribuição geográfica 

 

O âmbito geográfico de atuação do Centro de Formação ANIP é nacional, podendo-se desenvolver 

ações de formação em Portugal Continental e nas Ilhas, mas também quando solicitado a nível 

internacional.  

A maioria das ações realizadas em 2020, devido à pandemia, foram realizadas em formato online. 

No entanto, realizaram-se 4 atividades formativas/informativas presencialmente, uma em Tavira, 

2 na sede da ANIP, em Coimbra, 1 no colégio Bom Jesus em Cernache e 1 na Sérvia (término da 

ação iniciada em 2019). 

A maioria dos formandos que frequentaram a formação, pertencem à Região Centro. Registou-se 

um aumento de participantes de região do Algarve e de Lisboa. 
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